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A revista 7empo c Presença 
nos foi apresentada em saia de 
auia e me interessei muito. 
Gostaria de assiná-la e receber 
o número de março/88 que 
trata da Comunicação.

Aproveito para fazer três 
correções no artigo "Canai i3, 
TV Fanini" (n? 228):

1) O nome da esposa do 
pastor Fanini é Heiga e não 
Ftelen;

2) O pastor foi presidente da 
Convenção Batista e não da 
Comissão;

3) O deputado citado é Ha- 
ro ide de O iiveira e não 
Haroido.
Rozani Maria Ferreira Santos 
Voita Redonda, RJ

Fbeê fem razão, Rozani. 
Obrigado.

Estamos acompanhando o 
trabalho popuiar e coordenan­
do os trabalhos das comunida­
des eciesiais de base, bem co­
mo dando aula de realidade 
brasileira em um cur-so. A re­
vista 7èmpo e Presença tem 
servido muito em nosso traba­
lho. Aconselhei aos meus alu­
nos a a ss in a tu ra  deste 
periódico.
Raimundo de Brito Neto 
Fortaieza, CE

Gostaria de comunicar-lhes 
que admiro muito a revista 
com seus temas tão bem esco­
lhidos, ricos e críticos. Para­
béns! Nos últimos dois anos 
que estive em Canoas (RS) foi 
uma das bibliografias que 
mais li. Agora estou aqui na 
periferia de Manaus, no meio 
do povo pobre. Gostaria mui­
to de ter a assinatura da revis­
ta e continuar a enriquecer o 
trabalho popular com a leitu­
ra e reflexão produzida por 
ela.
Ir. Nelcy Teresinha Zvirtes 
Manaus, AM

Piá mais de um ano'venho 
lendo a revista 7empo e Pre­
sença, mas só a partir deste 
ano é que me foi possível 
assiná-la devido à carência de 
recursos em virtude do desem­
prego em nossa região. Antes 
apreciava e lia porque alguém 
aqui em nossa comunidade as­
sina, en tão  sem pre me 
emprestou.

Gostaria de parabenizar vo­
cês por este maravilhoso tra­
balho de divulgação, informa­
ção e denúncia. Sempre gostei 
das informações prestadas. 
Aqui em nossa comunidade a 
revista 7empo e Presença é 
mais um subsídio utilizado 
por nós, jovens, em reflexões, 
debates, palestras e práticas. 
Também utilizamos para pas­
sar informações à comunida­
de e ainda no colégio de pri­
meiro grau.

C ontem  com a m inha 
amizade.
Sandova) Carvalho de Macedo 
Canudos. BA

O Conselho Estadual da 
Condição Feminina de São 
Paulo vem, por meio desta, so­
licitar de V. S? a especial gen­
tileza de nos ceder em doação 
números da revista 7empo e 
Presença dedicada aos negros 
e à mulher. Esperando contar 
com sua valiosa colaboração, 
apresentamos nossos protestos 
de consideração e apreço.
Vereadora Ida Maria
Presidenta
São Paulo, SP
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LEONARDO DA VINCI

/Icew/MOM-se Jbrtemente, nos 
ã/timos anos, o deôate soôre o meio 
amôiente. /Vo ta-se, entretanto, qae 
existem ainda qaestões merecedoras 
de me//!or aprq/andamento.

O próprio discarso soòre os 
impactos amóientais poda ser 
/acdmente distorcido a servi/ ao 
contrario do qae insinaa, para 
encoôrir propostas po/iticas a 
intenções econômicas des/àvorãveis 
aos interesses popa/ares. Ee/aciona-se, 
com maita /zci/idade, a agressão à 
natarexa como necessidade 
imprescindive/ ao processo de 
desenvo/vimento. Aqai reside ama 
<?aas/ão qae precisa ser d/scadda. O 
qae rea/mente se concedaa como 
desenvo/vimento, qaem paga o sea 
casto e a qaem e/e serve? Maitas 
/acetas devem ser consideradas nesse 
deóate, tais como a apropriação 
privada da natarexa/ a pariir de qae 
ponto-de-vista se discate, qaa/ e o 
verdadeiro sayeito do meio amôiente/ 
o tipo de intervenção qae se qaer 
e/etaar, a internaciona/ixação dos 
proyetos etc.

Com maito simpiismo aceita-se a 
a/irmnção de qae "o /tomem destrói a 
natarexa" Qae /tomem e este? Como 
se representa? Peio Estado, pe/os 
grandes interesses internacionais? Ee/a 
necessidade de prodação para gerar 
divisas?

E qaem paga o casto dessa 
destraição? Qaantas comanidades 
inteiras são dizimadas e qaantos 
mii/tões de tra&ai/tadores tem saas 
vidas redaxidas pe/a po/aição do a/; 
da ãgaa, dos admentos? A /ata 
eco/dgica precisa a/cançar oatro 
patamar de discassão, para não ser 
co/ocada de /orm a comp/etamente 
pervertida. Os grandes proyetos 
econômicos se apresentam como 
sa/vadores da pãtria, mas no /ando

servem a qaem? As imoòi/iãrias 
destroem as reservas natarais e se 
apresentam como propagandistas do 
verde, As /agoas são po/atdas por 
/oteamentos irregn/ares e se intita/an. 
como /orm as de des/ratar as ôe/exas 
da natarexa.

7amôem no campo da teo/ogia da 
criação /tã maito a ser traôai/tado. /I 
inte/pretação /itera/ista da Pt'ô/ia 
começa a ser a/trapassada. Eq/e 
entende-se am Deas presente na 
/tistôria /tarnana e não apenas am 
gerador do aniverso e da vida, ai/teio 
ao qae acontece, encerrado nama 
aato-sa/iciência ego/sta.

/Veste námero de Tempo e Presença 
pretendemos nmp/inr as re/iexões 
soôre as re/ações do c/tamado 
desenvo/vimento e os impactos 
amôientais. Apresentamos a/gans 
artigos qae tratam de ama nova 
conceitaação da qaestão, oatros qae 
indicam as vinca/ações internacionais 
do proô/ema e traõni/ios qae mostram 
o casto socia/ da degradação da 
natarexa. /Va parte òi&/ico-teo/ôgica 
desenvo/vem-se considerações qae 
podem avançar a compreensão do 
sentido da criação.

Ainda nesta edição qaeremos 
destacar a pnô/icação de am encarte 
importante qae indica a decisiva 
posição das /gre/as com re/èrência à 
divida externa. E am docamento 
para ser diva/gado e deôatido nas 
comanidades.

*
/Vo yec/iamento desta edição, 

receôemos a noticia do /z/ecimento do 
sociô/ogo Eder Saden nosso amigo e 
co/aõorador. E/e era /iemq/i7ico e 
contraia Aids nama trans/asão de 
sangae, provave/mente em /P#4. Ema 
vex mais o descaso de am governo 
conivente com os òancos de sangae 
mata am apaixonado de/ènsor da vida 
e dos interesses popa/ares. Ate 
qaando?
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!V)eio ambiente

Ecotogia na perspectiva 
dos trabaihadores

A crise ambienta) atinge um nívei sem precedentes na 
história da humanidade. Mas não basta apontar 

responsáveis indiferenciados. A poütização da )uta 
ecotógica é uma necessidade para sotucionar o 
probtema fundamenta): a apropriação privada da

natureza.

Maurício Waidman

H  niciaimente, há uma questão aparente- 
H  mente simpies, mas decisivamente com- 
*  piexa: quem, afinai de contas, des­

trói o meio ambiente? Seria o "instinto pre­
datório" da espécie humana? Responsabiii- 
zaríamos a "atividade industriai"? Ou seria, 
então, uma exciusiva responsabiiidade do 
"homem"? Tais pontos de vista, trabaihados 
sistematicamente no âmbito educaciona) (em 
especiai peia geografia dita "didática"), pe­
ia comunicação de massa (ao estiio do Gio- 
bo Repórter), determinaram um "senso- 
comum" de nítida carga ideoiógica, já que 
mascaram as causas reais do processo de de­
predação do meio naturai.

Ora, é uma descomunai cegueira poiítica 
faiar em desequiiíbrio ambiental apontando- 
se responsáveis tão indiferenciados quanto 
"atividade industriai", "homem" etc. De que 
"homem" ou "atividade industriai" estamos, 
enfim, faiando? Em uma sociedade dividi­
da em ciasses como a nossa este "homem" 
estaria identificado com o proprietário dos

meios de produção ou com o trabaihador em 
tese "iivre e assaiariado"? Em outras paia- 
vras: em uma companhia de ceiuiose que de­
vasta a fioresta, coiocaríamos em um mes­
mo piano o proprietário e o trabaihador, ou 
seria necessário fazer um "corte sociai" pa­
ra meihor identificar o probiema?

Esta questão parece bem respondida por 
Carios Waiter Porto Gonçaives, em "Notas 
para uma interpretação não-ecoiogista do 
probiema ecoiógico" (Anais do 4? Encontro 
Nacional de Geógrafos, juiho de )980). Diz 
eie: "É preciso ir aiém daqueia formuiação 
tão em voga nos movimentos ecoiógicos de 
que os homens estão destruindo a natureza", 
já que "se um trabaihador opera uma serra 
eiétrica que derruba miihares de árvores em 
aigumas horas, não se pode responsabitizá- 
io por esse ato sem que enfoquemos as reia- 
ções sociais sob as quais vive". Assim, é ne­
cessário recordar que vivemos em um regi­
me regido por uma divisão sociai do traba- 
iho onde a uns cabem as decisões e a outros, 
o cumprimento de diretrizes previamente tra­

çadas. O caráter privado da propriedade no 
regime capitaiista determina uma apropria­
ção privada da natureza, seja em escaia to­
cai, nacionai ou mesmo mundiai, dado o ca­
ráter de internacionaiização do capitaiismo.

Novo enfoque

Isso posto, podemos redimensionar a dis­
cussão ecoiógica: não mais se trataria de uma 
iuta "poética" ou simpiesmente preservacio- 
nista, mas de uma iuta poiítica, econômica, 
sociai e ideoiógica, pois é cada vez mais di- 
fícii anaiisar o probiema sem envoiver direta 
ou indiretamente a questão da forma de 
apropriação da natureza. A partir do mo­
mento em que o capitaiismo tornou-se he­
gemônico, o que está em discussão é se a na­
tureza deverá ou não continuar nas mãos do 
proprietário (mascarado peio "homem"), ou 
então haver uma reformuiaçâo gerai na re- 
iação homem/natureza. Como afirma Ruy 
Moreira, "separada dos meios de produção
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e, por conseguinte, do produto do seu traba- 
iho, a massa de trabathadores protesta con­
tra o ar e a água potuídos, o absurdo dos des­
cartáveis amontoados nas iixeiras, o engui­
ço freqüente dos eietrodomésticos compra­
dos a prestação, o atugue! e o preço especu- 
iativo da terra, o desperdício dos atimentos 
petas ctasses abastadas (...) a ctasse trabalha­
dora inconscientemente ou não, reage con­
tra o uso do seu trabatho e da natureza que 
fazem os que deta se apropriam" ("Geogra­
fia, ecotogia, ideotogia: a totatidade homem- 
meio (espaço e processo de trabatho)" in 
Geografia.' 7èor(a e Cr/frca, Vozes, )982).

Ora, esta reteitura da questão ecotógica, 
preocupada com a ótica dos trabathadores, 
não é absotutamente recente. Pode-se resga­
tar muitos pressupostos assinatados por 
Marx e Engets. Esta questão está, por exem- 
pto, na obra A situação da cfas.se fraba/ha- 
dora na fngfaferra, em que Engets denuncia 
o barutho, a água infectada, as casas insatu- 
bres como fatores degradados do meio am­
biente que atingiam a ctasse operária da épo­
ca. O sitêncio histórico que pesou sobre esta 
questão encontra sua justificativa no fato de 
a ctasse operária ter sido por muito tempo 
a vítima exctusiva da degradação ambienta). 
Apenas na atuahdade, quando a "crise eco­
tógica" atinge vastos segmentos da pequena- 
burguesia (principatmente a ctasse média) e 
a degradação crescente impede o ocuhamento 
da discussão, é que eta passa a ganhar espa­
ço nos meios de comunicação, promovendo 
inctusive, dada a sua poputaridade, o surgi­
mento de determ inada literatura 
especiatizada.

A queda da chamada "quatidade de vida" 
torna-se um assunto do dia-a-dia, daí a preo­
cupação peto mascaramento do probtema, ou 
ainda, para a indignação de muitos, adota- 
se uma série de estratégias petas quais o sis­
tema instrumentahza o problema a seu favor 
(é o caso das imobitiárias — grandes respon­
sáveis por desmatamentos — que fazem pro­
paganda do "verde" após destruí-to). Na ió- 
gica do capitatismo, é necessário destruir a 
natureza para então transformá-ta em 
mercadoria.

Luta democrática

Assim, a tuta ecotógica ganha outro con­
torno, muito diferente do enfoque do "eco- 
togismo" (visão a-dassista do probtema), que 
inctusive foi incorporado sem grandes difi- 
cutdades peta ideotogia dominante. Posicio­
nando a discussão nos marcos de uma visão 
ctassista, a tuta ecotógica transforma-se em 
uma grande bandeira democrática, que po­
de agtutinar vastos setores sociais preocupa­
dos com a devastação aceterada do ptaneta. 
Ainda que muitos não percebam eta é, tam­
bém, uma luta potenciatmente sociatista ao 
negar um sistema historicamente negador da 
vida. Afina), não há nada mais anti- 
capitahsta do que promover a vida.

Estas ponderações são pohticamente im­
portantes: para muitos "marxistas", o Tercei­
ro Mundo não constituiria uma região "apro­
priada" para preocupações ambientais. Exis­
tiriam "tutas gerais", "causas mais importan­
tes" para as quais os progressistas deveriam 
reservar suas energias, sem desperdiçá-tas 
com "probtemas menores". O grande equí­
voco destas correntes de esquerda parece re­
sidir em uma teitura superficiat do próprio 
marxismo, através da qua) passa-se a fazer 
uma verdadeira apotogia do "desenvotvimen- 
to das forças produtivas" promovida peto ca­
pitatismo, esquecendo-se que se etas repre­
sentam uma condição para o surgimento de 
formas mais avançadas de produção, isto não 
significa que o retacionamento homem/na- 
tureza deva continuar a ser reatizado como 
antes.

Estes mesmos "marxistas" esquecem-se 
que avançar diateticamente significa um'satto 
não apenas quantitativo mas também quati- 
tativo, ou seja, é preciso reformutar, repen­
sar toda a retação homem/natureza quando 
sugerimos a hipótese de um desenvotvimen- 
to histórico catcado na transformação das re- 
tações sociais de produção, do ordenamento 
do poder etc. Ademais, Marx e Engets tam­
bém nestes pontos deixaram anátises ctaras 
e inequívocas de preocupação profunda com 
a degradação ambienta!, particutarmente em 
A dtaféítca da natureza (Paz e Terra, t979, 
pp. 223 a 227).

Destruição exportada

O que foi cotocado não pressupõe que a 
tuta ecotógica deva ser travada através do 
princípio exctusivo do pensamento progres­
sista. Em muitos momentos, eta incorpora 
projetos potíticos de "gerenciamento do ca­
pitatismo", petos quais o capita) privado de­
preda e potui, ficando o poder púbtico en­
carregado de "recuperar a natureza", como 
no famoso caso do rio Tâmisa, na tngtaterra.

Preocupações ambientahstas de movimen­
tos ecotógicos europeus estão na raiz de at- 
guns dos graves probtemas ecotógicos enfren­
tados peto Terceiro Mundo. É o caso de in­
dústrias ahamente potuidoras dos países cen­
trais, que, pressionadas por ações poputares 
ou acossadas por uma rígida tegistação de 
preservação do meio ambiente, optam peta 
transposição dos seus equipamentos (potui- 
dores) para os países periféricos, onde uma 
tegistação mais "tiberal" (inctusive quanto às 
normas de segurança) garante seu "pteno" 
funcionamento, às vezes com resultados ca­
tastróficos (basta tembrar Cubatão e Bhopat, 
na índia).

A reatidade, no entanto, se impõe ou ter­
minará por se impor aos movimentos ecoló­
gicos do Terceiro Mundo. Na periferia do 
mundo capitahsta, a tógica das soluções "ge­
renciais" encontrará, cedo ou tarde, seus li­
mites objetivos, seja na escassez de recursos 
financeiros (por exempto, a trágica questão

da dívida externa dos países subdesenvotvi- 
dos), seja peto próprio caráter dependente e 
associado dos capitatismos "nacionais" des­
tes países, o que determina uma orientação 
econômica fixada de acordo com os interes­
ses das áreas centrais. É evidente que a tuta 
ecotógica, nos quadros da periferia do mun­
do capitahsta, tevada às úttimas consequên­
cias, pressupõe um confronto com o impe- 
riatismo, como no caso das patentes de se­
mentes por firmas multinacionais, que estão 
se apropriando do vasto patrimônio genéti­
co do Terceiro Mundo (ver "Patenteamento 
de sementes: uma tição da história" in Poit- 
fíca e meio ambiente, Mercado Aberto/Fun- 
dação Witson Pinheiro, t986).

A questão do imperiatismo, "etapa supe­
rior do capitatismo", esctarece ainda mais a 
necessidade de um debate ecotógico inseri­
do no pensamento progressista, pois a ete re­
portam as causas maiores do profundo de- 
sequitíbrio ecotógico que caracteriza o Ter­
ceiro Mundo na atualidade.

Consciência ecoiógica

Mas não parece suficiente quebrar os vín- 
cutos de dominação com os países centrais, 
ou então, fatar em uma natureza reapropria- 
da petos seus mais tegítimos possuidores. Nis­
to reside a importância do pensamento eco­
tógico, no sentido de criar uma consciência 
mais avançada na retação do homem (sem 
aspas) com o seu meio.

Romper com o domínio do capita) não é 
garantia por si mesma de que a crise ecotó­
gica cessará, que toda tecnologia herdada do 
capitatismo deixará de potuir, devastar, de­
predar. Formas bem mais primitivas de pro­
dução foram responsáveis pelo extermínio de 
um número incontável de espécies vegetais e 
animais e modelaram profundamente vastas 
paisagens. Vale tembrar as tribos primitivas 
da Nova Zetândia que exterminaram o Moa, 
uma magnifica ave da Oceania. Os romanos 
tiquidaram com os leões da África do Nor­
te, capturados para abastecer o circo de es- 
petácutos. Não é de outra forma que muitos 
especialistas explicam o processo de surgi­
mento do cerrado brasileiro, de provávet ori­
gem humana. Numa escala muito mais am- 
ptiada, grandes empresas estão devastando 
as florestas equatoriais do Gabão, de Kali- 
mantan (tndonésia) ou da Amazônia 
brasileira.

A burguesia criou uma mística de "pro­
gresso materiat" que resulta nas pré- 
condições para um desastre ecológico de di­
mensões incatculáveis. Quebrar esta mística 
e rever os valores que incorporamos conscien­
te ou inconscientemente é muito mais do que 
uma utopia poética: é uma necessidade reat.

Maurício Maidman é sociólogo e estudante de Geo­
grafia na USP. Autor de Doze estudos etn geogra­
fia critica (arquivo da Biblioteca Nacionat/Fun- 
dação Pró-Memória).
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)V!e!o ambiente

Obras do destino: 
o ambientaüsmo oficia!

A potítica ambienta) do Estado brasileiro é um aparelho de 
despolitização do ambiente. Ela parte de uma ofensiva 

ideológica que visa a facilitação política de implantação de 
grandes projetos na Amazônia.

Eduardo Viveiros de Castro e 
Lucia Andrade §

m novembro de 1986 a Eletrobrás 
deu à luz o Plano Diretor para Pro- 
teção e Melhoria do Meio Am­

biente nas Obras e Serviços do Setor Elé­
trico, que é a face "ambiental" do Plano 
Nacional de Energia Elétrica 1987/2010 
para o qual o governo brasileiro vem ne­
gociando vultosos empréstimos externos. 
Este plano diretor segue diretrizes estabe­
lecidas no 1? PND da "Nova República", 
e responde a um conjunto de leis e resolu­
ções passadas nos últimos anos devido à 
crescente inquietação nacional e interna­
cional quanto às implicações ambientais 
dos mega-projetos de desenvolvimento 
brasileiros. Tal inquietação tem-se tradu­
zido numa maior consciência da popula­
ção brasileira sobre os efeitos negativos de 
uma política de obras públicas míope e au­
toritária, e numa maior sensibilidade das /V/dre/efr/ca de Tacara;.
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agências financiadoras externas, sujeitas a 
pressões da opinião púbiica em seus paí­
ses de origem.

Os índios ocupam uma posição de des­
taque no referido documento "ambientai" 
da Eietrobrás. Ali se mencionam os efei­
tos de obras impiantadas ou em impian- 
tação sobre diversos territórios indígenas 
e sugerem-se medidas para "minimizar os 
efeitos negativos" que tais obras acarretam 
sobre os povos indígenas. Na verdade, re­
conhecendo ciaramente que a preocupação 
"ambientai" do setor eiétrico se deve a um 
aumento dos custos poiíticos de impiemen- 
tação de seus projetos ("há um processo 
de rejeição, por segmentos da popuiação, 
aos grandes projetos de engenharia em ge­
rai..!' — p. 5/i2) e à necessidade de firmar 
uma imagem de "consciência ambientai" 
para viabiiizar poiiticamente o Piano 20Í0 
(p. 5/i3), o documento da Eietrobrás se ex­
cede em cauteias retóricas sobre as impii- 
cações de seus projetos para as sociedades 
indígenas ameaçadas, veicuiando assim 
um discurso humanista dentro de uma 
moidura gerenciai.

Conceito do piano

Entretanto, antes de examinarmos o 
diagnóstico da Eietrobrás sobre os efeitos 
que suas obras já  acarretaram sobre gru­
pos indígenas e o eienco de medidas que 
propõe para o futuro, convém apreciar o 
quadro conceituai que informa o discur­
so do piano diretor. Quai a concepção de 
"ambiente" entretida peia Eietrobrás? 
Quai a reiação entre obra, popuiação e 
ambiente?

A obra de engenharia produz um impac­
to ambientai que deve ser avaiiado. A ex­
pressão impacto ambientai, decididamente 
na moda, é tradução de um originai ame­
ricano. Eia foi consagrada na retórica dos 
pianejadores governamentais e afins peia 
iei n? 6.938 de 3 Í/8 /8 ), que estabeieceu a 
Poiítica Nacionai do Meio Ambiente, ten­
do sido instrumentaiizada a partir de uma 
resoiução do Conseiho Nacionai do Meio 
Ambiente (Conama, OOi/86) que dispõe 
sobre a necessidade de eiaboração de um 
Reiatório de impacto Ambientai (Rima) 
cuja aprovação condiciona o iicenciamen- 
to de atividades modificadoras do meio 
ambiente.

Embora a definição de meio ambiente 
(expressão pieonástica dada peia iei 6.398) 
faie em um conjunto de condições natu­
rais que "abrigam e regem a vida em to­
das as suas formas", a resoiução 00i do 
Conama introduz um componente novo. 
Assim, o "diagnóstico ambientai" da área 
de infiuência de um grande projeto deve

considerar um meio ffsíco, um meio bio- 
iógico e um meio sócio-económico, como 
subsistemas do sistema ambientai.

Probtema invertido

Neste processo de definições e de esta- 
beiecimento de objetivos, uma curiosa in­
versão se deu: as popuiações humanas (o 
meio sócio-econômico) atingidas peio pro­
jeto de engenharia passaram a fazer parte 
do ambiente. Assim, por exempio, as so­
ciedades indígenas passam a ser conside­
radas como probiema ambientai. De um 
modo mais gerai, e particuiarmente ciaro 
do ponto de vista doutrinário, estabeiece- 
se para quem é o ambiente, e quai o iugar 
dos setores sociais afetados:

"O sistema ambientai estabeiece a cone­
xão entre a unidade geográfica e o siste­
ma eiétrico, por meio de três subsistemas: 
o subsistema físico, o subsistema biótico 
e o subsistema sociai, cuiturai e econômi­
co. Neste úttimo, três componentes am ­
bientais têm-se mostrado particuiarmen­
te importantes para o pianejamento de usi­
nas hidreiétricas: as comunidades indíge­
nas, as popuiações rurais e urbanas e as 
iideranças poiíticas da região afetada pe­
ia formação do reservatório" (Eietrobrás 
Í986: 7 /i).

Ambienta como ensinam os ecóiogos e 
o bom senso, é uma noção vazia de signi­
ficado se não se estabeiece previamente um 
ponto de vísfa. Só existe um ambiente pa­
ra aiguém, para uma determinada forma 
de vida com vaior de variávet independen­
te. isto é: todo ambiente é ambiente de um 
sujeito. Ora, na concepção governamen- 
tai expressa no documento da Eietrobrás, 
o ambiente é o ambiente do sistema eié- 
frico. O iugar de sujeito do ambiente é des- 
iocado para a obra de engenharia. O re­
servatório e as barragens são o "ambien­
tado"; as popuiações humanas afetadas 
são parte componente deste ambiente. Ao 
contrário, portanto, de interferir no am ­
biente destas popuiações, a obra é conce­
bida como afetando e sendo afetada por 
um ambiente que inciui estas popuiações. 
Não é de se espantar, então, que ieiamos 
que as comunidades indígenas "ocorrem 
com frequência" nas áreas de empreendi­
mentos hidreiétricos (p. 6^94) — quando 
o caso parecia ser o de obras hidreiétricas 
"ocorrerem" com frequência em áreas 
indígenas.

Sem consuita

Vê-se aqui como os setores sociais atin­
gidos por uma mega obra de engenharia 
são recuados para um iugar de fundo, de

/wf/oi Gavtão, /troro, Zord vtst/ow o Atdre/étr/eo 

de ea; Pondôn/o.

ambiente, sobre o quai e contra o quai se 
desenha uma forma: a obra. As popuia­
ções humanas são assimiiadas a uma na­
tureza, e a obra recoihe em si os vaiores 
de sujeito. Não é por acaso, assim, que os 
processos de tomada de decisões referen­
tes ao pianejamento e execução das gran­
des hidreiétricas se dêem à inteira reveiia 
dos setores afetados: não se consuitam 
objetos.

Na verdade, é a própria idéia de socie­
dade que é reduzida a um estado ambien­
tai, isto é, naturaiizado, perante um Esta­
do que, materiaiizado em seu projeto de 
engenharia, assume o iugar da sociedade. 
O "diáiogo", o confronto agora é entre um 
Estado e uma natureza, um sujeito que age 
e um ambiente que reage. Gente vira am­
biente, e a obra vira agente.

Nesta mágica, desaparecem as socieda­
des, os setores sociais concretos; evapora- 
se a dimensão do poiítico, e não restam afi­
nai senão duas naturezas: a natureza bru­
ta do Estado, que se abate sobre as popu­
iações "impactadas" como se fora um fe­
nómeno naturaf — o enchimento de um 
reservatório sendo vivido como tão inexo- 
ráve) quanto uma enchente —; e um esta­
do bruto de natureza, a que são assimiia­
das as "comunidades indígenas, as popu­
iações rurais e urbanas e as iideranças po­
iíticas da região". Vê-se nisso tudo, em su­
ma, a que ponto um discurso iegítimo e 
poiiticamente fundamentai, como é aqueie
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que luta peto respeito ao ambiente, pode 
ser compietamente pervertido através de 
sua incorporação ao autoritarismo de um 
Estado onipotente.

Costura ideotógica

A noção de "impacto ambientai", assim, 
esconde sob sua aparente inocência e preo­
cupação positiva um conjunto de opera­
ções ideoiógicas, que resumimos:

1) A obra de engenharia aparece como 
causa absoiuta, cuja concepção é subtraí­
da a quaiquer exame. Eia se transforma em 
verdadeira instância transcendentai, fato 
consumado a que só cabe reagir, adaptar- 
se, aceitar como se aceita um desígnio di­
vino e insondávei: a barragem se transfor­
ma em obra do destino.

2) As popuiações humanas "impacta­
das" são concebidas como parte do am­
biente da obra, que é sujeito; eias são sub­
sumidas numa função de fundo para uma 
forma extrínseca, superimposta. Eias são 
naturaiizadas, assimiiadas a espécies na­
turais submetidas a "impactos negativos" 
e a manejo paiiativo ou "desenvoivimen- 
tista": são "meihoradas" (Eietrobrás, 1986: 
6/95, 6/98, 6/iOO). Erguem-se, assim, duas 
entidades fantasmáticas em confronto: o 
Estado, agente e causa; a natureza, pacien­
te e reativa. A engenharia de barragens vira 
engenharia sociai.

3) A dimensão poiítica intrínseca aos 
processos de concepção, decisão e execu­
ção de um empreendimento de engenha­
ria é escamoteada. O Estado, autor da 
obra, é faisamente identificado com a "so­

ciedade" brasiieira abstrata, e as socieda­
des concretas são postas como objetos pa­
ra o Estado. A obra, enfim, é passada co­
mo catástrofe (ou, como preferem os pla­
nejadores, miiagre) natural, acontecimento 
que se gesta e se gere fora do alcance da 
vontade política da sociedade, em particu­
lar dos setores sociais "afetados".

Política Gerenciai

O discurso sobre os "impactos ambien­
tais" presta-se facilmente ao mascaramen- 
to de formas de dominação política. Os 
efeitos de obras como o Complexo do Xin­
gu não são simples ou principalmente am­
bientais ou sócio-econômicos. Eles são es­
sencialmente políticos, por resultarem de 
uma vontade de dominação que nega às 
populações humanas visadas seu lugar de 
sujeitos de direitos, isto é, de cidadãos do­
tados de uma positividade política. As di­
mensões políticas destas obras só entram 
em consideração, no discurso governamen­
tal, quando reduzidas à condição de pro­
dutos e efeitos "gerenciais" que cabe im­
plementar ou evitar; dizem respeito a uma 
lógica gerencial da "imagem pública" da 
empresa ou do governo.

A política ambiental do Estado, em su­
ma, é um aparelho de despolitização do 
ambiente, parte de uma ofensiva ideológica 
que visa a facilitação política da implan­
tação de grandes projetos na Amazônia. 
Tal ofensiva pode ser acom panhada na 
proliferação de anúncios e matérias pagas 
da Eietrobrás, Companhia Vale do Rio 
Doce e congêneres onde se apregoam os 
zelos ambientais e sociais de obras como 
Itaipu, Tucuruí, Projeto Ferro-Carajás etc.;

na instituição de prêmios de ecologia e no 
financiamento de documentários "ecoló­
gicos" por estas mesmas agências; e, por 
fim, num esforço de disseminação indire­
ta da idéia de que os "pequenos" erros am­
bientais dos últimos anos serão agora subs­
tituídos por um carinho governamental to­
do especial para as tartarugas, as árvores 
e — quem sabe — os índios (conforme Vê- 
ja, 11/02/87, "O Brasil fica mais verde").

Ora, se é inegável a importância da apa­
rição das variáveis ambientais no interior 
do planejamento governamental — que 
não se deve, evidentemente, a uma súbita 
iluminação dos tecnocratas do setor elé­
trico ou mineral, muito menos dos gran­
des empresários, mas a um conjunto de 
pressões nacionais e internacionais — não 
menos inegável é a necessidade de uma vi­
gilância crítica extrema sobre os usos ideo­
lógicos deste discurso ambientalista oficial, 
cujo poder cosmético e mistificador já  vem 
sendo denunciado há tempos por cientis­
tas responsáveis, por entidades ambienta­
listas atentas e, finalmente, pelos setores 
sociais vítim as deste novo milagre 
nacional.

Eduardo Viveiros de Castro é antropóiogo e pro­
fessor do Programa de Antropoiogia Sociai do Mu­
seu Nacionai/RJ. Reaiizou pesquisas de campo en­
tre os Araweté, no médio Xingu. É autor, entre ou­
tros, de Ararvefé; os deuses canibais (Jorge Zahar 
Editor/Anpocs). Lucia Andrade é mestranda em 
Antropoiogia na Universidade de São Pauio, pes­
quisadora entre os Asuriní, no Xingu. Este artigo 
foi extraído da pubiicação As iudroeiéíncas do 
Xingu e os povos indígenas, organizada por Lu­
cia Andrade, a ser iançada brevemente peia Co­
missão Pro-índio/SP.

MtNERACÃO EM TERRAS 
tNDÍGENAS

Um terço das terras indígenas na Amazônia estão com 
o subsoio reservado a empresas de mineração.

São 560 aivarás concedidos e 1.685 requerimentos 
em tramitação no DNPM/MME.

Se você quiser saber os resultados da pesquisa 
que CEDI e CONAGE fizeram solicite a publicação 

Empresas de M/neração e 7èrras /nd/penas na Amazón/a,
82 páginas, Cz$ 350,00.

Faça seu pedido através de cheque nominal para o CEDI 
Av. Higienópolis, 983 — CEP 01238 — São Paulo — SP
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Meio ambiente *

impactos ambientais 
dos grandes projetos

Fiávio Limoncic

s grandes projetos são aqueles que 
H  H  têm o poder de alterar a estrutura 

econôm ica de um a região, 
com reflexos a nível nacional, e de atingir 
profundamente a paisagem que os cerca, 
incluindo suas populações. Economica­
mente, são ex trem am ente cap ita l-  
intensivos e têm um longo tempo de 
maturação.

No Brasil, a implantação destes proje­
tos deu-se basicamente a partir da década 
de 70, quando o país, seguindo uma polí­
tica desenvolvimentista, inseriu-se mais 
profundamente no sistema capitalista in­
ternacional. Os grandes projetos daí decor­
rentes tinham por função fornecer, ao ca­
pital internacional, a infraestrutura neces­
sária para que pudesse atuar. Portanto, os 
principais situam-se nas áreas de energia, 
transporte e desenvolvimento integrado.

O modelo desenvolvimentista nunca le­
vou em consideração interesses que não os 
da acumulação rápida, do lucro fácil. 
Preocupações outras, como as da qualida­
de de vida das populações atingidas por 
grandes barragens, por exemplo, ou em re­
lação ao meio ambiente, eram desconside­
radas ou minimizadas, tendo os investi­
mentos nestas áreas sempre sido reduzidos 
ao mínimo necessário e, mesmo assim, 
muitas vezes sendo feitos sob pressão. Den­
tro deste contexto, vamos analisar os im­
pactos ecológicos de alguns destes 
projetos.

Setor Energético

Não cabe aqui a discussão acerca da 
submissão deste setor aos interesses do ca­
pital externo (ver Po//tica energética nacio- 
nai, Ibase, 1986). No entanto, vale ressal­
tar seu papel no agravamento de endivi­
damento externo brasileiro, via Banco 
Mundial.

O setor energético pode ser dividido, 
grosso modo, em energia hidrelétrica, mi­
neral, nuclear e alternativa.

No setor hidrelétrico Tucuruí pode ser 
considerada um caso já  clássico. Construí­
da com endividamento externo e compra 
de equipamentos elétricos no mercado in­
ternacional, foi projetada para fazer fun­
cionar o Grande Carajás e fábricas de alu­
mínio em São Luis do Maranhão, destina­
das ao mercado externo. Seu lago, de 2.430 
km^, atingiu os índios Gavião, Parakanã 
e G uajajara e populações ribeirinhas, que 
receberam baixas indenizações ou terras in­
feriores às que possuíam, e uma grande ex­
tensão da floresta amazônica, não desma­
iada. O não desmatamento se repetiu re­
centemente em Balbina, atingindo os 
Waimiri-Atroari. Não se conhece ao certo 
as conseqüências do alagamento de gran­
des áreas cobertas por matas, mas segun­
do técnicos, a putrefação de organismos 
vivos submersos causará a liberação de ga­
ses na atmosfera, possíveis danos nos equi­
pamentos das próprias barragens, além, é

lógico, do lago em si, enorme e podre, de- 
soxigenado, morto. Segundo sanitaristas, 
aumentará significativamente o número de 
casos de doenças endêmicas na região, co­
mo malária, leishmaniose e outras. O pro­
blema é alarmante quando se sabe que es­
tão planejadas mais de sessenta hidrelétri­
cas na bacia do Amazonas. G&ntudo, não 
é só a região amazônica que está sendo as­
solada por barragens. Também o Sul cor­
re o risco de ver algumas de suas terras 
mais férteis inundadas por 25 barragens a 
serem construídas no Rio Uruguai, que 
inundarão uma área de 75 km- divididos 
entre o Rio Grande (29 km^) e Santa Ca­
tarina (46 km^). O resultado imediato, 
sem dúvida, fora os danos ecológicos, se­
rá o êxodo em direção às cidades de mi­
lhares de pequenos proprietários rurais, 
engrossando as já  inchadas cidades brasi­
leiras. Sem falar em Itaipu, que inundou 
835 k n f  de terras no Brasil e 625 km^ no 
Paraguai, levando consigo as terras dos ín­
dios guaranis e as Sete Quedas.

A energia nuclear é outro ponto bastan­
te polêmico pelo seu perigo potencial e fal­
ta de informações. As centrais nucleares 
de Angra foram construídas no eixo de 
maior concentração populacional do país, 
a meio caminho entre São Paulo e Rio de 
Janeiro. Com as recentes chuvas ficou pa­
tente a fragilidade do sistema viário que 
liga a região aos grandes centros urbanos, 
de onde, segundo o plano de evacuação em 
caso de acidente, sairiam os ônibus para
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resgatar a população. O plano não leva em 
conta o pânico, a corrida às estradas, o 
congestionamento decorrente... No Brasil, 
a estatal encarregada de executar o progra­
ma nuclear é a mesma encarregada de 
fiscalizá-lo: a Nuclebrás. Desastres como 
o de Goiânia, o segundo maior do mun­
do, refletem este fato, aliado a um proble­
ma social gravíssimo: a situação real de um 
Brasil dentro de outro, da tecnologia de 
ponta e da miséria absoluta. Temos que 
sempre ter isto em conta: vale a pena 
investir em um setor que no mundo intei­
ro já provou ser perigoso em potencial? O 
perigo da energia nuclear é inerente a ela 
e se agrava em um país como o Brasil, em 
que nada é fiscalizado e os responsáveis 
nunca são punidos.

Outro grande programa do setor ener­
gético é o Proálcool (energia alternativa), 
criado com o intuito de garantir o supri­
mento de combustível em função da crise 
do petróleo (energia mineral). A conjun­
tura internacional mudou, o programa, 
administrado pela Petrobrás, tornou-se um 
pesadelo para ela, mas os interesses, prin­
cipalmente dos usineiros, predominam e o 
programa é mantido. Para os rios, é um 
verdadeiro desastre, já que são despejadas 
milhares de toneladas de vinhoto, dejeto 
da cana-de-açúcar altamente poluente, em 
seus leitos.

Programas de Desenvolvimento

Pode-se dizer que o primeiro programa 
de desenvolvimento implementado na dé­
cada de 70 foi a Transamazônica, gigan­
tesca rodovia que cortava toda a região 
(correndo paralela aos principais rios). 
Hoje, grande parte do seu trajeto encontra- 
se coberto pela mata. A Transamazônica 
foi concebida segundo o slogan "integrar 
para não entregar", utilizada também em 
planos mais recentes, como o Polocentro, 
Polonoroeste e outros. O Polonoroeste, em 
particular, vem se mostrando altamente 
nocivo ao meio ambiente, já que conside­
ra as terras que sofreram queimadas co­
mo áreas beneficiadas, sendo, portanto, 
candidatas a incentivos fiscais.

Também den tro  desta ideologia 
encontra-se o Calha Norte, que pretende 
ocupar militarmente a área ao norte dos 
rios Amazonas e Solimôes, ameaçando as 
dezenas de povos indígenas que ali habi­
tam e oferecendo infraestrutura para a en­
trada do capital na região (o que, em se 
tratando de Brasil, significa devastação 
ambiental).

A entrada de capitais pode ser exempli­
ficada pelo Projeto Grande Carajás, on­
de Túcuruí está inserida. Dentro do Gran­
de Carajás localizam-se o Ferro Carajás,

pertencente à Companhia Vale do Rio Do­
ce, que fornecerá minério de ferro de alta 
qualidade, a baixos preços, para a Comu­
nidade Econômica Européia e para o Ja­
pão (o slogan acima sempre foi mera re­
tórica) e que, para cada 35 milhões de to­
neladas do minério extraído, produzirá 
também 9,2 milhões de toneladas de deje­
tos, além de resíduos industriais; o proje­
to pecuário, que, em uma área de 3 milhões 
de hectares, pretende transformar a mata 
virgem em pasto para o gado; o agrícola, 
que abrange uma área de 10,2 milhões de 
hectares, que considera também terras 
queimadas como beneficiadas, levando ao 
virtual desaparecimento da castanha-do- 
pará em algumas áreas; o de ferro-gusa, 
que prevê a instalação de usinas cujo com­
bustível é o carvão vegetal, ou seja, ma­
deira. Para tal, prevê a derrubada de mata 
nativa para reflorestamento com eucalip­
to. Os projetos agrícolas e pecuário são 
preocupantes também do ponto de vista 
fundiário, pois se instalarão em uma área 
onde a luta pela terra se dá com grande in­
tensidade e certamente não favorecerão os 
posseiros e pequenos agricultores descapi­
talizados. O desaparecimento da castanha- 
do-pará, por outro lado, desarticulará to­
da a economia tradicional da região.

O Grande Carajás recebeu, via Túcuruí 
e Ferro Carajás, financiamentos do Ban­
co Mundial, que exigiu, sob pressão de vá­
rios organismos internacionais de defesa 
ao meio-ambiente e à vida, que fossem to­
madas medidas de proteção ambienta] e 
aos povos indígenas. Para tal, a Vale criou 
um programa, que não funcionou, prin­
cipalmente em relação aos povos indíge­
nas. Foram criadas reservas Ôorestais, que 
segundo técnicos, não resolverão o proble­
ma, pois do jeito que as coisas estão indo, 
se tornarão meras ilhotas verdes. De qual­

quer forma, as exigências do Banco, neste 
caso, podem ser consideradas inócuas, já 
que o seu não cumprimento não trouxe ne­
nhuma conseqüência.

Consequências

O conjunto destes programas tem conse- 
qüências trágicas. São derrubadas, em mé­
dia, 2 milhões de árvores por dia, sendo 
que a Amazônia já  perdeu mais de 26 mi­
lhões de hectares de cobertura vegetal. Sua 
fauna, em parte desaparecida, possui ani­
mais, como o uirapuru, à beira da extin­
ção,e outros seriamente ameaçados, como 
os jacarés, tartarugas etc. A questão das 
queimadas para "beneficiamento" do so­
lo é tão grave que, no dia 24 de agosto de 
1987, um satélite meteorológico flagrou 
uma área de 8 mil km^ se incendiando, es­
palhadas em 6,8 mil focos. Em Rondônia, 
área do Polonoroeste, é freqüente o fecha­
mento do aeroporto local, devido à falta 
de visibilidade causada pela fumaça (o que 
já  vem ocorrendo também no Acre e até 
em Manaus). A destruição da camada flo­
resta] alterará o regime pluviométrico da 
região (já que a floresta funciona como um 
suadouro da atmosfera), causará erosão 
nas margens dos rios e determinará, a um 
não tão longo prazo, a desertificação da 
mesma. Minas Gerais, por outro lado, já 
teve sua cobertura vegetal quase que total­
mente arrasada em função das usinas de 
ferro-gusa (como no Pará). Também o Rio 
Grande do Sul vê, a cada ano, o aumento 
das estiagens e a desertificação de seus 
campos. Os exemplos poderiam se esten­
der sem fim.

O que pode ser feito

Já existe, hoje em dia, toda uma legis­
lação específica sobre proteção ambiental, 
o Código Nacional do Meio Ambiente, de 
1981. Mesmo o 2? Plano Nacional de De­
senvolvimento e o 2? Plano de Desenvol­
vimento da Amazônia previam medidas de 
preservação ambiental. Por que nada foi 
implementado? Falta de fiscalização? Evi­
dentemente que não. É esta parte da lógi­
ca do capita] internacional na qual o Bra­
sil se insere.

Se por um lado, os grupos ecológicos 
vêm tendo uma crescente importância no 
sentido da conscientização conservacionis- 
ta, temos que discutir principalmente o 
modelo de desenvolvimento em si, que nos 
faz lembrar nossos tempos coloniais. Por 
falar nisso, cadê o pau-brasil?

Ftávio Limoncic é responsávet peta sub-área de 
Grandes Projetos da Equipe Potíticas Governamen­
tais do instituto Brasiieiro de Análises Sociais e 
Econômicas (tbase).
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Meio ambiente

Desenvolvimento, 
meio am biente 
e povos indígenas

Nos Estados Unidos, a pressão dos organismos 
ambientalistas e de defesa dos povos indígenas tem levado 
as instituições multilaterais de desenvolvimento a rever seus 

critérios de aprovação de empréstimos aos países do 
Terceiro Mundo, particularmente para o Brasil.

Steve Schwartzman

s Bancos de Desenvotvimento Mut- 
H  Htitaterais (BMDs) têm mais inftuên-

cia sobre a potítica e financiamen­
to de desenvoivimento no Terceiro Mundo do 
que quaisquer outras instituições bilaterais 
ou internacionais. Os projetos e programas 
dos BMDs são conseqüentemente fundamen­
tais para o destino da base dos recursos na­
turais, sobre a qua! todo o desenvotvimento 
econômico em úttima anátise se assenta, in- 
ctusive, para as populações indígenas e ru­
rais que dependem diretamente dos recursos 
degradados ou inutitizados em programas de 
desenvotvimento equivocados.

Nos úttimos cinco anos, organizações am­
bientais internacionais e de direitos indíge­
nas vêm documentando desastres ambientais 
e sociais financiados petos BMDs através do 
mundo. Frequentemente, projetos de infraes- 
trutura de targo atcance não somente devas­
taram recursos naturais e poputações indíge­
nas como também produziram benefícios de 
curto atcance para pequenas etites. Este ar­
tigo discute a organização dos BMDs, atguns 
de seus projetos no Brasit e as recentes ini­
ciativas de organizações ambientais e de di­
reitos indígenas a nívet internacionat para 
mudar as potíticas e a prática dos BMDs.

BMDs e povos indígenas

O Banco Mundiat e o Banco tnterameri- 
cano de Desenvotvimento há muito procta- 
maram seu comprometimento com projetos 
ambientais conscientes e com a proteção das 
poputações indígenas, mas na prática essas 
preocupações merecem pouca prioridade na

etaboração e negociação dos projetos. Em 
inúmeros projetos recentes no Brasit as con­
dições de empréstimo inctuídas nos contra­
tos bancários especificavam que a proteção 
ao meio ambiente e às terras indígenas fosse 
estiputada nos projetos.

Deve-se satientar que as condições de em­
préstimo são negociadas peto banco e o go­
verno destinatário, ambos com interesse na 
aprovação do projeto. O banco, bem como 
o governo, tem dessa maneira a responsabi- 
tidade peta verificação de que as condições 
do empréstimo sejam observadas. Em todos 
os casos os bancos têm fathado em assegu­
rar que procedimentos mínimos, como a de­
marcação das terras indígenas, sejam adota­
dos antes que grandes projetos de infraes- 
trutura sejam imptementados. Os bancos de­
vem, portanto, dirigir essas questões com 
muito maior seriedade, caso não desejem 
simptesmente repetir seu apoio a desastres 
sócio-ambientais.

Potonoroeste

O Projeto Potonoroeste, aprovado em 
t982, forneceu 436 mithões de dotares em fi­
nanciamentos do Banco Mundiat para um

projeto com custo tota] orçado em t,6 bilhões 
de dotares, visando a pavimentação da rodo­
via BR-364, tigando Cuiabá a Porto Vetho, 
medidas para um assentamento sustentávet 
de pequenos cotonos agrícotas, demarcação 
de terras indígenas e proteção das áreas na­
turais. Mais da metade dos fundos do ban­
co foram para a pavimentação da rodovia, 
comptetada antes do prazo, em t985. Entre 
t982 e t986, apenas em Rondônia, entraram 
300 mit cotonos.

O programa apresentado como um ptano 
de desenvotvimento rurat integrado, fathou 
na abordagem de aspectos fundamentais da 
dinâmica da fronteira, com resuttados trági­
cos. A pavimentação da rodovia fomentou 
um boom da especulação de terras, tornan­
do economicamente inviávet a agricultura de 
pequena escata, feita tipicamente nos pobres 
sotos da região. Uma avatiação financiada 
peto banco, em )987 demonstrou que para 
muitos pequenos proprietários a conversão 
da floresta em pastagem para gado, e a pos­
terior venda da terra, representava um retor­
no financeiro maior que a agricuttura, fato 
expticado em estudos posteriores que mos­
traram que a agricuttura desenvotvida petos 
cotonos tinha taxas de retorno negativas.
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O que são B M D s

Os BMDs sâo instituições púbticas de fi­
nanciamento internacionai que existem para 
transferir recursos do mundo desenvoivido 
aos países em desenvoivimento. Há quatro 
Bancos de Desenvoivimento Muitiiaterai: o 
Banco Mundiai (ou Banco internacionai 
para a Reconstrução e Desenvoivimento), 
o Banco interamericano de Desenvoivimen­
to, o Banco de Desenvoivimento Asiático 
e o Banco de Desenvoivimento Africano. 
A responsabiiidade finai peia poiítica e de­
cisões de empréstimos de cada banco recai 
sobre uma direção executiva composta por 
representantes de todos os governos- 
membros do banco. O peso do voto de ca­
da governo-membro é proporciona] ao 
montante, de capitai apiicado peio país ao 
banco. No Banco Mundiai, por exempio, 
os cinco maiores doadores — Estados Uni­
dos, com )9,63%; Japão, com 5,58%; Aie- 
manhaOcidenta), com 5,55%; França, com 
5,32%; e o Reino Unido, com 5,32% — 
têm, juntos, mais de 40% dos votos na di­
reção executiva.

Em Í987, esses bancos assumiram termos 
de empréstimos superiores a 23 biihões de 
dóiares com o Banco Mundiai, responden­
do por mais de ]7 biihões. A maioria des­
ses empréstimos foi destinado às áreas am­
bientaimente sensíveis, da agricuitura, de­
senvoivimento rurai, energia, irrigação e 
transporte.

A influência dos BMDs é significativa­
mente maior do que o montante por eie

apiicado, já que cada dóiar emprestado gera 
empréstimos adicionais de 2 ou 3 dóiares 
por parte dos países devedores, agências de 
auxíiio e bancos privados. O Banco Mun­
diai, por exempio, havia emprestado quase 
4 biihões de dóiares de Í949 a Í985 para 4i 
projetos do setor de energia eiétrica brasi- 
ieiro. O custo totai desses projetos foi, con­
tudo, de peio menos i9 biihões de dóiares. 
De i98i a Í986 o Banco interamericano de 
Desenvoivimento emprestou quase 2 biihões 
de dóiares a 44 projetos do setor energéti­
co brasiieiro, cujo custo finai ficou em tor­
no de ii biihões de dóiares (cfme. Schwartz- 
man e Meione, Os BMDs e o Setor de Ener­
gia Eiétrica Brasiieiro, Í988).

Os investimentos dos BMDs atraem e 
centraiizam outros investimentos em pro­
jetos ou programas que têm que seguir as 
suas condições e diretrizes. Os BMDs in­
fluenciam sobremaneira a agenda de desen­
voivimento mundiai através de fundos à 
pesquisa, transferência de tecnoiogia e cons­
trução de institutos. Eies determinam ain­
da as estratégias de investimento dos em- 
prestadores comerciais, das agências de au­
xíiio e das nações tomadoras de emprésti­
mos através de pesquisas próprias sobre as 
poiíticas econômicas e setoriais de cada 
país. Os bancos ocupam, conseqüentemen- 
te, uma posição priviiegiada que ihes per­
mite assegurar que a boa utiiização dos re­
cursos naturais e os direitos das popuiações 
indígenas recebam a devida consideração 
no pianejamento do desenvoivimento.

Consequentemente, em aiguns projetos de 
coionização financiados peio banco, o aban­
dono das terras atinge 80%, sendo que a mé­
dia de Rondônia é superior a 50%. Os resui- 
tados sâo concentração de terras, rápida mi­
gração da zona rurai para a urbana, desma- 
tamento aceierado e invasão de terras indí­
genas e áreas protegidas. Em Í987, de acor­
do com fotografias dos satéiites da NASA, 
47% do estado de Rondônia, praticamente 
todo floresta em Í980, havia sido desmaia­
do ou erodido.

Disseminada através de massivas migra­
ções nâo-controiadas, a maiária atinge pro­
porções epidêmicas fazendo com que Ron­
dônia fosse deciarada, em Í986, área de emer­
gência naciona). Apesar de ciáusuias no con­
trato de empréstimo estabeiecerem a demar­
cação de todas as terras indígenas na área do 
projeto e a criação de áreas naturais de pro­
teção, das 29 áreas indígenas demarcadas em 
Rondônia e Mato Grosso, de um totai de 45 
reconhecidas, somente oito foram homoio- 
gadas e nenhuma medida tem sido tomada 
com reiação a outros dezenove grupos não

contatados ou desiocados. Provaveimente, 
metade das áreas demarcadas foi invadida.

Em Í985, o banco suspendeu a iiberação 
de fundos para o Poionoroeste aguardando 
ação governamentai com reiação aos probie- 
mas ambientais e de demarcação de terras, 
conseguindo que isso fosse feito em diversas 
áreas, inciuindo-se a área indígena de Urucu- 
Wau-Wau. O corte iiegai de madeira em re­
servas bioiógicas e áreas indígenas tem sido 
grande e até oficialmente sancionado peia 
Funai. Uma Comissão Pariamentar de in­
quérito da Assembtéia Legisiativa de Rondô­
nia está agora investigando os contratos da 
Funai com madeireiras. O presidente da CPi, 
Antonio Geraido, obteve provas de que mes­
mo quando os contratos são iegais nenhu­
ma forma de controie da madeira removida 
é feita peia Funai ou peio iBDF. Diversas 
ações iegais foram iniciadas contra a Funai 
e seus empregados reiacionadas com os con­
tratos madeireiros.

Em suma, está bastante ciaro que os apre­
goados objetivos do projeto de asssentar co-

ionos que possam se sustentar e proteger as 
terras indígenas e áreas naturais frágeis fra­
cassaram compietamente. Apesar do esfor­
ço do banco a nívei institucionai, o trabaiho 
da Funai vem se transformando de incom­
petente em ativamente maiigno.

O banco tem sido capaz de garantir aigu- 
mas medidas positivas, mas somente quan­
do assumiu os direitos indígenas e a prote­
ção ambientai como uma prioridade séria. 
Os maiores beneficiários do projeto até o 
momento, têm sido os especuiadores de ter­
ras, mineradoras e madeireiras predatórias, 
os construtores que pavimentaram a rodovia 
e as burocracias ciienteiistas e ineficientes.

Empréstimos ao setor eiétrico

Em junho de Í986, o Banco Mundiai apro­
vou um empréstimo setoriai de 500 miihões 
de dóiares ao setor de energia elétrica brasi­
ieiro, o primeiro de uma série de três. Em­
préstimos setoriais têm se tornado cada vez 
mais importantes no Banco Mundiai. Tais 
empréstimos fornecem enormes somas, rapi­
damente iiberadas, destinadas não a proje­
tos isoiados, mas a setores inteiros.

No caso do empréstimo para o setor de 
energia eiétrica, os fundos são iiberados pa­
ra despesas em moeda estrangeira, dentro de 
um programa que visa a reabiiitação finan­
ceira para o setor energético como um todo. 
O programa de investimento é fracionado en­
tre as companhias regionais e por áreas de 
investimento, pianejando o setor investir en­
tre )985 e 1989 um totai de 25 miihões de dó­
iares, sendo 50% para geração, 28% em 
transmissão e i7% em distribuição (Reiató- 
rio de Estimativa, Empréstimo ao Setor de 
Energia Eiétrica do Brasii, 27/05/86, Banco 
Mundiai).

Diversas são as razões que tem ievado o 
banco a favorecer cada vez mais empréstimos 
setoriais, sendo a primeira deias o fato de que 
as condições do empréstimo se apiicam a to­
do um setor e não apenas a um projeto iso- 
iado. No caso dos empréstimos ao setor ener­
gético, a principai condição é a de se aumen­
tar os preços das tarifas energéticas como for­
ma de eiiminar subsídios governamentais que 
resuitam em preços inferiores aos custos de 
produção, informaimente, é ampiamente re­
conhecido que empréstimos setoriais forne­
cem suporte à baiança de pagamentos de paí­
ses aitamente endividados, ou seja, dóiares 
para pagar os juros de suas dívidas externas.

As operações do setor de energia eiétrica 
— a Eietrobrás e as companhias regionais de 
energia beneficiadas peio empréstimo — in- 
ciuíram o fechamento das represas de Baibi- 
na e de Ji-Paraná, em Rondônia, que inun­
daria parte da área indígena Gaviões, e ain­
da estudos de viabiiidade das represas da re­
gião de Aitamira-Xingu, cujos efeitos nas po­
puiações indígenas da região são potenciai- 
mente enormes. Com reiação a represa de Ita-
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parica, que forçou a mudança de 7 mi] fa- 
mítias, foi tão asperamente contestada por 
sindicatos tegais e tão ma) administrada que 
o banco inctuiu uma condição especia) no 
contrato de empréstimos que requeria que a 
Chesf apresentasse um plano satisfatório de 
reassentamento antes da aprovação do mes­
mo e, posteriormente, financiou um projeto 
de reassentamento em separado.

Os empréstimos visam também dar suporte 
financeiro ao Ptano 20)0, peto qua) 79 no­
vos projetos hidretétricos, a maioria na Ama­
zônia, serão construídos. Por esse ptano, tat- 
vez 9 mithões de ktrP sejam inundados e 500 
mit pessoas serão forçosamente retocadas. 
Quando o primeiro empréstimo setoriat foi 
submetido à votação peta diretoria do ban­

co, o diretor executivo dos Estados Unidos 
votou contra, ategando probtemas sociais e 
ambientais, bem como garantias insuficien­
tes de reforma financeira no setor. Outros di­
retores executivos também tevantaram ques­
tões sérias sobre o projeto. Um detes satien- 
tou que os funcionários do banco haviam 
fornecido à diretoria executiva informações 
insuficientes sobre os sub-projetos financia­
dos para que se pudesse avatiar os efeitos so­
ciais e ambientais do empréstimo.

O banco aponta como avanços a prepara­
ção de um Ptano Diretor Ambienta) para o 
setor, a criação de t89 novos cargos na Ete- 
trobrás devotados às questões ambientais e 
o fortatecimento da capacidade das compa­
nhias energéticas regionais de tidarem com 
questões sociais e ambientais e, finatmente, 
com a criação de unidades especiais na Fu- 
nai e em outras agências para trabathar no 
setor. O setor posteriormente concordou com 
a criação de uma comissão de assessores in­
dependentes attamente quatificados para ve­
rificar a imptementação do Ptano Diretor.

Negociações em torno do "Empréstimo Se­
toriat Energético 2", estimado em 350 mi­
thões de dotares, foram interrompidas dada 
a incapacidade, segundo retatórios do ban­
co, de imptementação do Ptano Diretor, bem 
como à demora em proceder aos aumentos 
das tarifas energéticas e probtemas financei­
ros do setor.

Não obstante, o empréstimo deve ser apre­
ciado peta diretoria do banco em jutho pró­
ximo. Possivetmente, devido às crescentes crí­
ticas contra o projeto no Brasit e às preocu­
pações do banco, foi retirado para estudo pe­
ta Etetronorte o projeto da represa de Baba­
quara, a maior de duas represas propostas pa­
ra a região de Attamira-Xingu e aqueta com 
efeitos destrutivos mais imediatos.

As organizações ambientais 
norte americanas e os BDMs

A preocupação do Banco Mundial com o 
meio ambiente e os povos indígenas nestes 
projetos recentes não resuttou simptesmente 
do fato de que o banco tem políticas que teo­
ricamente requerem que seu quadro de fun­
cionários inctua essas questões em suas ava- 
tiaçòes de projetos. Durante os úttimos cin­
co anos organizações ambientais norte- 
americanas, inctuindo-se o Fundo de Defe­
sa Ambiental e a Federação Nacional da Vi­
da Setvagem (Environmental Defense Found 
e Nationat Witdtife Federation), tem se em­
penhado em influenciar a pohtica e prática 
dos BDMs. Essas organizações contam com 
mais de 5 mithões de membros e foram ca­
pazes de promover 2) audiências no congres­
so americano sobre os impactos sociat e am- 
bientat dos projetos dos BDMs.

Meio ambiente, a situação dos povos in­
dígenas e questões de reassentamento têm si­
do tevantadas com maior frequência nas reu­

niões da diretoria do banco e o Departamen­
to do Tesouro (nosso Ministério da Fazenda) 
e outras agências de países doadores têm te- 
vantado cada vez mais estas questões em pro­
jetos específicos.

As mesmas organizações conseguiram que 
fosse aprovada peto congresso tegistação que 
obriga os diretores executivos norte- 
americanos dos BDMs a promover uma sé­
rie de reformas nessas instituições, tais co­
mo o aumento do pessoat treinado em meio 
ambiente e antropotogia, acesso à informa­
ção por parte de organizações comunitárias, 
indígenas e ambientalistas das áreas afetadas 
dos países tomadores de empréstimo acerca 
dos projetos e uma mudança nos emprésti­
mos bancários, distanciando-os dos grandes 
projetos de infraestrutura com capital inten­
sivo para atternativas de menor escata, mas 
ambiental e sociatmente mais apropriadas. 
Grupos europeus ambientatistas e de direi­
tos indígenas na Atemanha Ocidentat, Escan­
dinávia, Ftotanda e Reino Unido obtiveram 
posturas semethantes por parte de seus go­
vernos. Em maio passado o Banco Mundial 
aprovou o primeiro ponto do programa de 
reformas criando um novo departamento, o 
do Meio Ambiente, e unidades ambientatis­
tas nas quatro regiões do banco, aumentan­
do sensivetmente o número de funcionários 
nessas áreas.

O Banco tnteramericano de Desenvotvi- 
mento, por sua vez, iniciou uma reforma si- 
mitar. Melhorar a níve) de competência téc­
nica dos funcionários do banco a fim de que 
possam avatiar os impactos ambientais e so­
ciais causados por um projeto é sem dúvida, 
um passo importante, ainda que apenas o 
primeiro.

Grupos nos Estados Unidos vêm progres­
sivamente tomando consciência de que a 
questão centra) reside na responsabilidade 
dos bancos multitaterais para com os cida­
dãos, de cujos impostos provêm o capital do 
banco e também para com as pessoas que são 
diretamente afetadas petos projetos e progra­
mas e que até o presente momento não têm 
tido virtuatmente nenhuma voz no processo 
de desenvotvimento. Os grupos norte- 
americanos têm trabathado em estreita vin- 
cutação com grupos de direitos indígenas e 
ambientatistas não-governamentais no Bra­
sil, índia e tndonésia e têm como tema cen­
tra] de sua campanha o acesso à informação 
acerca dos projetos do banco pelos grupos 
ambientatistas.

Steve Schwartzman, antropólogo, realizou pesqui­
sas entre os Krenakore (Panaré), no Parque tndi- 
gena do Xingu. Atualmente é assessor da organi­
zação ambientalista norte-americana Environmen­
tal Defense Found, com sede em Washington. Tra­
dução de Robert Bruce de Figueiredo Stuart.

Projeto Cany/íM.' /o rn o  yérro-gM.H? czn M orale.
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Meio ambiente H m a m e o m m m

Natureza
e potítica externa brasüeira
Mary Heiena Aiiegretti

H  H m  novo ingrediente acaba de ser 
a  H  acrescido ao já  complexo quadro 

internacional em torno da polí­
tica de meio ambiente do Brasil. É o cha­
mado "debt for nature swap" ou simples­
mente "debt swap", que significa trocar a 
dívida dos países do terceiro mundo pela 
conservação dos recursos naturais. Parte- 
se da constatação de que o pagamento da 
dívida vem intensificando a pressão sobre 
os recursos florestais e que uma solução 
criativa seria descontar do valor da dívi­
da as inversões feitas na proteção ao meio 
ambiente pelos países devedores.

A Bolívia adotou recentemente esse me­
canismo protegendo uma área de 1,5 mi­
lhão de hectares de floresta, de proprieda­
de do Estado, em troca do pagamento de 
650 mil dólares de sua dívida, assumido 
pela Conservafíon /nternatíona/, institui­
ção ambientalista americana. Embora res­
trito, o que se pretende com esse exemplo, 
é demonstrar que o campo de negociações 
políticas em torno da dívida pode ser mais 
flexível do que aparenta. E também evi­
denciar que, proteger o meio ambiente, ho­
je, pode significar mais recursos para 
investimentos.

A tensão embutida em propostas desse 
tipo deriva de sua origem externa ao país. 
E fortalece um fato que é, hoje, incontes­
tável: a política de obtenção de fundos pa­
ra o desenvolvimento está condicionada às 
questões ambientais. Todos os projetos que 
o governo brasileiro pretende ver financia­
dos passam previamente por uma análise 
do impacto que produzirão sobre o meio 
ambiente e das medidas previstas para evi­
tar desastres de caráter irreversível. Essa 
posição dever ser cumprida pelos represen­

tantes americanos no Bird e no BID, uma 
vez que está consagrada em lei.

Colônia e império

O governo brasileiro reage a esses con­
dicionamentos de uma maneira contradi­
tória. Para cumprir as exigências externas 
e obter os recursos de que tanto necessita, 
cria programas especiais que acompanham 
as obras de desenvolvimento regional. Ao 
assinar os contratos de empréstimos, as­
sume compromissos claros de proteger o 
meio ambiente. Passa o tempo, porém, e 
o governo não consegue cumprir com o 
programa que ele mesmo elaborou, os 
bancos suspendem os recursos, e o Brasil 
vem a público dizer que estão interferin­
do em questões de soberania nacional.

São duas faces de uma mesma postura. 
Em uma, adota-se uma posição de colô­
nia: "M andou proteger o meio ambiente 
para obter recursos, nós obedecemos". Na 
outra, vira-se império: "Ninguém manda 
no nosso território".

Em nome do meio ambiente, de um la­
do, e da soberania nacional, de outro, 
trava-se uma irônica batalha cujos perde­
dores poderão ser exatamente aqueles que 
se pretende proteger: as populações obje­
to dos programas governamentais e dos 
empréstimos internacionais, e o ambien­
te. É o que parece estar acontecendo, ago­
ra, com relação a um dos programas para 
a Amazônia — o asfaltamento da BR 364 
para o Acre, financiado pelo BID.

Procurando evitar o que aconteceu com 
a pavimentação dessa estrada no trecho 
anterior (Cuiabá-Porto Velho), que produ­
ziu uma das mais altas taxas de desmata-

mento na região amazônica (entre 17 e 
20% do estado de Rondônia em menos de 
uma década), o BID exigiu do governo 
brasileiro um programa especial de prote­
ção ao meio ambiente e às comunidades 
indígenas na área de influência da estra­
da para o Acre (Pmaci). Um grupo inter- 
ministerial, coordenado pelo Ipea (Se- 
plan), foi formado para estudar e implan­
tar medidas imediatas e de longo prazo na 
região.

O contrato do empréstimo foi assinado 
em março de 1985 e até o momento, mais 
de três anos depois, nenhuma medida con­
creta foi tomada para evitar o impacto da 
estrada. O Ipea admite, em seus relatórios, 
a incapacidade do órgão atingir os objeti­
vos definidos pelo projeto. Além disso, 
parcela reduzida da totalidade do emprés­
timo aprovado foi utilizada pelos órgãos 
governamentais, o que criou uma situação 
esdrúxula: o Brasil estava pagando juros 
por recursos não desembolsados.

Alerta ao BtD

Acompanho esse programa desde maio 
de 1985. Em diferentes oportunidades pro­
curei demonstrar o óbvio para os órgãos 
governamentais: naquela região vive uma 
população perfeitamente adaptada à flo­
resta tropical, que são os seringueiros. Im­
pacto ambiental, nesse caso, significa re­
tirar essa população da floresta, que é o 
que vai ocorrer com a valorização da ter­
ra, um dos efeitos imediatos da obra. Me­
didas alternativas poderiam ser tomadas 
visando a regularização fundiária dos se - 
ringais com efeitos positivos para a econo­
mia regional e nacional.
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Ser;f!gMf<ro&' depot.s r/o aíenunc/o. "o.s v//ões r/o A/stdr/o" no versòo r/o governo ô/*os//e/ro.

Percebendo que a racionalidade desse 
argumento não obtinha eco dentro do sis­
tema governamentai, e que a estrada an­
dava mais rápido que as medidas de pro­
teção, não restou outra solução: em mar­
ço deste ano, uni iíder dos seringueiros, 
Francisco Mendes Filho, participou da reu­
nião anual do BID em Miami. Nesse fó­
rum privilegiado, juntamente com entida­
des ambientalistas norte-americanas, ele 
relatou a ineficácia governamental, de­
monstrou a importância da estrada e soli­
citou medidas concretas ao BID. Cinco 
meses depois, o BID suspendeu o finan­
ciamento e estuda, agora, o cancelamen­
to definitivo do empréstimo.

Vitória dos ambientalistas americanos 
e dos seringueiros? Apenas na aparência. 
O recurso do BID alocado, neste projeto 
é pequeno (147 milhões de dólares). Isso 
significa que a suspensão do empréstimo 
não vai impedir a conclusão da obra e a 
estrada ficará pronta no próximo ano, com 
recursos nacionais. Se não por outra ra­
zão, ao menos para demonstrar autonomia 
de decisões frente às pressões externas por 
parte do governo brasileiro. Se ocorrer o 
cancelamento, os únicos prejudicados se­
rão os seringueiros e os índios, porque os 
recursos para esse componente do progra­
ma deixarão de existir. E uma vez que o 
governo brasileiro criou o Pmaci por exi­

gência internacional, não mais se sentirá 
pressionado a adotar medidas ambientais 
no âmbito da estrada.

Verdade oculta

Ou seja, para se defender de pressões ex­
ternas o governo brasileiro pratica uma in­
versão completa no problema; de benefi­
ciados em potencial por medidas justas e 
adequadas, os seringueiros e os ambienta­
listas passam a vilões da história: "Estão 
impedindo o progresso e, para isso, se 
aliam a grupos estrangeiros..!' A verdade 
permanece oculta: o governo brasileiro não 
cumpriu os termos do contrato de emprés­
timo e, em função disso, os recursos foram 
suspensos e poderão ser cancelados por 
parte do BID. Os ambientalistas e serin­
gueiros usaram de todos os meios, a nível 
nacional, para que o programa fosse exe­
cutado e recorreram a uma instância in­
ternacional quando todas as alternativas 
haviam sido esgotadas.

A política externa do governo brasilei­
ro em relação ao meio ambiente é defen­
siva, por duas razões. Primeiro, porque 
efetivamente nossos recursos naturais es­
tão ameaçados e não é possível esconder 
isso de ninguém. Segundo, porque não foi 
gestada uma nova política adequada aos 
interesses da sociedade brasileira. Quan­

do pressionado, o governo de hoje, civil, 
responde com argumentos do anterior, mi­
litar — "estão deturpando nossa imagem 
e isso afeta a soberania nacional".

O governo precisa entender que para 
nós, a maioria da sociedade brasileira, 
adotar uma política defensiva não resolve 
mais o problema. Porque somos nós, bra­
sileiros, em primeiro lugar (e não eles, os 
americanos) que estamos interessados em 
manter nossas florestas e utilizar nossos re­
cursos naturais de forma sustentável e em 
benefício da maioria da sociedade. Da 
mesma forma com a dívida. Nós, brasilei­
ros, estamos interessados em conhecer em 
detalhes a composição interna da dívida 
e discutir se nos interessa pagá-la e como, 
ou trocá-la pela proteção ambiental.

Não queremos um governo que se cur­
ve, sem critérios, para exigências interna­
cionais, não im porta de onde venham. 
Mas não queremos, também, que um con­
ceito de soberania nacional (tão antigo e 
desgastado) seja usado para encobrir a in­
competência e o não cumprimento dos 
contratos por parte do poder público. Por­
que isso sim está afetando a nossa 
soberania.

Mary Helena AHegretti é antropóloga e presiden­
te do Instituto de Estudos Amazônicos do Pará.
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!V!eio ambiente

Agressões externas 
ao meio ambiente brasüeiro
Pauto Schitting

m 1992, estaremos "comemorando" 
o quinto centenário do "descobri- 
mento" da América. Serão cinco 

sécuios de vioiência e opressão sobre as 
gentes nativas do subcontinente latino- 
americano e caribenho e de depredação do 
meio ambiente originadas no exterior.

O "processo civitizatório" da América 
caracterizou-se peto maior genocídio da 
história da humanidade, protagonizado 
iniciatmente por espanhóis, portugueses, 
ingleses, franceses e hotandeses. E, poste­
riormente, petos seus descendentes nasci­
dos no "novo continente". Primeiro foi a 
matança dos nativos, assim descrita por 
frei Bartotomeu de tas Casas:

"Entravam nos povoados, não deixavam 
crianças, nem vethos, nem mulheres pre­
nhes, nem paridas que não desbarrigassem 
e fizessem pedaços como se fossem cordei­
ros em seus currais. Faziam apostas sobre 
quem de uma facada abria um homem pe­
to meio, ou the cortava a cabeça de um gol- 
pe, ou the descobria as entranhas. Toma­
vam os bebês das mães petas pernas e da­
vam com a cabeça contra as rochas..!' (Bre 
vfsúna Re/acíón de (a Oestruccíón de ias 
/ndtas).

Logo, a escravidão dos negros, uma for­
ma mat disfarçada de genocídio. Cristia- 
no Ottoni, em um parecer oficia) emitido 
em 1871, põe por terra a apotogia que Gil- 
berto Freyre intentou fazer da escravidão 
("Amparou os escravos, alimentou-os com 
certa largueza, socorreu-os na vethice e na 
doença, proporcionou aos filhos oportu­
nidade de ascensão sociat").Em realidade, 
como mostra Ottoni, os filhos não tinham 
oportunidade sequer de nascer, muito me­
nos de ascender socialmente:

"Em todas as palestras entre os fazen­
deiros se ouvia este cálculo: compra-se um 
negro por 300$000; colhe por ano cem ar­
robas de café, que produz líquido pelo me­
nos seu custo; daí em diante tudo é lucro. 
Não vale a pena aturar as crias, que só de­
pois de dezesseis anos darão igual serviço.
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"E, em consequência, as negras pejadas 
e as que amamentavam não eram dispen­
sadas da enxada: duras fadigas impediram 
em umas o reguiar desenvolvimento do fe­
to, em outras minguava a secreção do lei- 
te.... Dos nascidos na escravidão não es­
capavam mais de 5%!'

Consuitando os mais abaiizados histo­
riadores e considerando os indígenas di­
zimados peios conquistadores e os africa­
nos sacrificados (na operação de captura 
na África, nos navios negreiros, nas minas 
e nas plantações do continente) chegamos 
à cónciusão de que não menos de 100 mi-

ihões de indivíduos foram mortos peta 
brutalidade, pela cupidez, pela voracida­
de sem limites dos auto-intituiados 
"civilizados".

Paralelamente, processava-se a depreda­
ção da natureza, do meio ambiente. Assim, 
as culturas — totalmente predatórias — do 
açúcar e do algodão praticadas pelos lusi­
tanos e seus descendentes deram origem, 
no fundamental, à problemática região do 
Nordeste brasileiro: por um lado, a insti­

tuição das sesmarias, que originaram os 
atuais latifúndios, tornando excedente o 
homem; por outro, os monocultivos pre­
datórios que transformaram a terra em de­
sertos e modificaram o clima. Conseqüên- 
cia: hoje, os nordestinos, subdesenvolvidos 
numa região ecologicamente destruída, es­
tão condenados a viver mal e pouco, em 
média, 20/25 anos menos que os habitan­
tes dos estados do Sul do país (ver A nuá­
rio Brasileiro de Estatísticas).

Ao lado da agricultura predatória, a ex­
ploração de minérios foi no passado — e

. ^

continua sendo — outra das causas da de­
terioração do meio ambiente. As crônicas 
históricas mostram como os europeus, no 
afã de conseguir mais prata, introduziram 
o método do mercúrio no México, já  em 
1559/62 e no Peru, em 1570/72. No país 
dos incas, utilizando o mercúrio extraído 
das minas de Huancavelica.

Num dos melhores ensaios sociais já es­
crito na América Latina, Sérgio Almaraz 
descreve o resultado:

"A 4 ou 5 mil metros de altura, onde não 
cresce nem a erva daninha, está o acam­
pamento mineiro. A montanha exaspera­
da com o homem, quer expulsá-lo. Desse 
ventre mineralizado, a água mana envene­
nada. Nas grotas, o goteio constante de um 
líquido amarelado, malcheiroso, chamado 
copajira , queima a roupa dos mineiros.

"A centenas de quilômetros, onde já  há 
rios e peixes, a morte chega na forma de 
veneno líquido proveniente da dejeção dos 
engenhos. O mineral é extraído e limpo, 
porém a terra se suja. A riqueza se trans­
forma em miséria...

"Oculto nos muros está o povo da fo­
me e dos pulmões enfermos. Sem passa­
do, nem futuro, essa miséria envolve tudo. 
O acampamento mineiro está simplesmen­
te ali, perdido num rincão: fora dele, a so­
lidão; dentro, a pobreza!' (Requiem para 
una Repubiica)

O ouro, a prata e os minerais industriais 
mandados à Europa financiaram as revo­
luções mercantil e industrial, que assegu­
ram hoje o alto nível de progresso, confor­
to e bem-estar usufruídos pelos seus povos.

Aqui ficaram a erosão, os rios mortos 
e milhões de cadáveres. Frei Domingo de

São Tomás, num testemunho histórico do 
trabalho indígena nas minas de Potosí, es­
creveu: "Não é a prata que se envia à Es­
panha, é o suor e o sangue dos índios".

Pierre Vilar (Ouro e Moeda na Histó­
ria) comenta: "E não se pode dizer que frei 
Domingo tivesse lido Karl Marx, que che­
ga quase à mesma fórmula ao final do fa­
moso capítulo XXXI do Livro 1 de O Ca­
pitai sobre a acumulação primitiva. ('Se, 
segundo Augier, é com manchas de san­

Po/iuçõo.' proMenro no 7èree/ro Mnnr/o e attv/o nos parses eentra/s.
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gue em uma das faces que o dinheiro veio 
ao mundo, o capitai chega a este com.suor 
e iama por todos os poros'). Pode-se con­
cluir que se Marx tivesse conhecido o tex­
to de frei Domingo, o teria preferido ao 
de Augier".

Potuição importada

Em i97i, num artigo pubiicado no se­
manário Marcha, reproduzido posterior­
mente num iivro editado peia Universida­
de de Montevidéu, anaiisávamos assim o 
probiema:

"Outro fator que deverá ter enorme im­
portância no desenvoivimento econômico 
mundia) nos próximos artos, é o constituí­
do peto probiema da poiuição ou conta­
minação do meio ambiente. A tremenda 
concentração industria) nos países capita- 
iistas centrais criou uma situação verdadei­
ramente catastrófica: o ar e os cursos 
d'água estão contaminados; metais tóxicos 
(em especiai o chumbo, o mercúrio e o 
cádmio), disseminados no meio ambien­
te, seriam responsáveis por novas e terrí­
veis enfermidades...

"Em consequência, a situação exige ime­
diatas e drásticas medidas. E, como em ge­
rai ocorre, os países ricos intentarão trans­
ferir o probiema para as áreas periféricas 
marginaiizadas, ou seja, para os países do 
Terceiro Mundo. Em reaiidade, a transfe­
rência já ocorre parciaimente em forma 
naturai. No Seminário Regionai Latino- 
Americano sobre Probiemas do Meio Am­
biente Humano e Desenvoivimento, reaii- 
zado na cidade do México, em setembro 
úitimo, um deiegado denunciou um novo 
tipo de perda que se verifica nas reiações 
entre os países ricos e os subdesenvoividos 
(uma mais entre tantas outras): A  combus­
tão de hidrocarburantes, gases, matérias 
orgânicas etc., que se processa diariamen­

te nos Estados Unidos consome uma 
quantidade de oxigênio determinada. So­
mente 60% do mesmo produz-se, por fo- 
tossíntese, no território dos EUA. E assim 
que os Estados Unidos devem ser consi­
derados como importadores de oxigênio 
que toma dos países vizinhos e, ao mes­
mo tempo, um exportador de contam ina­
ção atmosférica e de águas'.

"Porém — asseguram os cientistas — es­
se intercâmbio que se processa naturai- 
mente não seria suficiente para proteger 
devidamente a vida e a saúde dos habitan­
tes do mundo rico. Era necessário adotar 
medidas mais radicais e economicamente 
mais caras...

"Surgiu assim uma soiução conciiiató- 
ria: seiecionadas as indústrias considera­
das mais nocivas como a química, a pe­
troquímica, a siderurgia etc., as mesmas se­
riam transferidas gradativamente para os 
países subdesenvoividos... É óbvio que se 
descarta a hipótese de tomar quaiquer me­
dida preventiva (que as tornassem mais 
iimpas) nas indústrias a serem instaiadas 
nos países periféricos.

"Essa possívei transferência de indús­
trias determinada por probiemas de potui- 
çâo, enquadraria-se perfeitamente nos pro­
jetos anteriormente mencionados de 'ra- 
cionatizaçâo' da produção mundiai. E a 
médio prazo, a soiução resuitaria totai- 
mente satisfatória: evitaria uma maior po- 
iuição nos países metropoiitanos e para- 
ieiamente aumentaria os iucros dos mono- 
póiios com a exptoração da mão-de-obra 
barata existente nos países subdesenvoivi­
dos. Como deciarou um técnico das Na­
ções Unidas, 'o mundo rico viu nesses pro­
biemas de meio ambiente uma maneira co­
mo quaiquer outra de fazer negócios' 
(AFP — 22/10/71).

"Aiguns governos cipayo.s (expressão 
que indicava os soidados hindus engaja­

dos no exército ingiês de ocupação na ín ­
dia. No Rio da Prata, diz-se de governo 
totaimente subserviente ao imperiaiismo) 
disputarão, inciusive, que se 'exporte a po- 
iuição' a seus respectivos países. Entre es­
ses governos — podemos adiantar — es­
tará seguramente o brasiieiro. Um senador 
oficiaiista, José Sarney, já  antecipou a po­
sição da ditadura brasileira sobre o assun­
to: 'Que venha a poiuição, sempre que se 
transfiram as fábricas'. Uma opinião to­
taimente de acordo com a filosofia predo­
minante entre os miiitares que governam 
atuaimente o Brasii; desenvoivimento a 
quaiquer preço, sem nenhuma considera­
ção de caráter nacionai, sociai ou huma­
no!'

Poderíamos fazer todo um baianço do 
que é hoje a poiuição importada, as agres­
sões ao meio ambiente protagonizadas pe­
ias empresas transnacionais que contro- 
iam, sem quaisquer medidas preventivas, 
a maior parte do parque industria] do país.

Como o pequeno espaço não permite is­
so, vamos nos iimitar a citar um só fato, 
aitamente eiucidativo da maneira peia quai 
os monopóiios estrangeiros tratam o po­
vo brasiieiro: como indivíduos de segun­
da ou terceira categoria.

Os automóveis — produzidos peias 
transnacionais que controiam totaimente 
o setor — vendidos no Brasii iançam 48 
gramas de monóxido de carbono no ar. As 
mesmas fábricas produzem carros expor­
tados aos países ricos (Europa e Estados 
Unidos) cujo índice de poiuição está redu­
zido a 2 gramas de monóxido/km.

Pauto Schitting é jornatista e escritor, tntegra o 
Consetho Executivo do [nstituto Cajamar e o De­
partamento de Estudos Sócio-Econômicos e Poií- 
ticos (Desep-CUT/SP).

r/M VFSSM
revista do migrante

Conheça e assine o mais novo iançamento do Centro de 
Estudos Migratórios! A revista ÍRAi/ESS/A é uma 

pubticação quadrimestrat, de caráter interdiscipiinar. Cada 
número tratará de um tema específico.

Assinatura anual: Cz! 500,00 Exterior: US$ 20

Envie cheque nominai para o Centro de Estudos Migratórios 
(CEM) — Caixa Postal 42.756 — CEP 04299 — São Pauio —

SP
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Meio ambiente

JOSÉ LUTZEMBERG

"N inguém sabe 
o que vai acontecer"

O fngenAffo-ggrónowo e gm7?7fMra//y- 
7o 7osc ÍM^zewòcrg c tvwo day pr/ttctpoíy 
/ígaws da /afa eco/dg/ca ao Rra.s//. Ew 
7976 /aafoa o waaT/òy/o "O /ón  do /a7a- 
ro" <?ae warroa a re7o/aada do wov/we/t- 
7o pe/a dg/esa do weío awd/ea7c, aaw wo- 
weo7o de /a7a wa/y aw/?/a coa7/*a o aa/o- 
d7adywo. Eo/ /aadador da /tyyoc/aeão 
CaacTia de Ero7eçõo ao /l/a/dea/e Nota­
ra/ /Agapaa/ <yae, aa década de 70, yerv/a 
de re/erêac/a paca a cr/ação de ea//dade.s 
eco/dg/cay ea; var/oy esrados do pa;y. 7Vey- 
7a ea7cev/y7a coaced7da ao pcogcacaa No­
va Terra, da /?ad;o 775P da <?aa/ Tempo e 
Presença pa/d/ca yeay p/*7ac7pa7y rrecdoy, 
Ía7çea;decg /a/a da 7caged/a do E;o de Va- 
aeáo, do ayo /rrac/oaa/ do yo/o, day a/7e- 
raçõey ao ecoyy/yrewa e a/ec7a paca a poy- 
y/6//7dade de ca7ay7cp/ey waad/a/y.

TP — Como o sr. vê a utiiização do so- 
!o no Brasii?

Lutzemberger — O aspecto mais impor­
tante que temos que anaiisar é o uso cor­
reto do soio. Hoje, no Brasii, a especuia- 
ção imobiiiária não conhece iimites; se 
constrói tudo de quatquer jeito em quai- 
quer iugar. Precisa ter uma discipiina, cer­
tas áreas devem ser destinadas à preserva­
ção, com direito à proteção. Veja os mor­
ros do Rio de Janeiro. Não existe nenhum 
serviço de proteção e o povo também me­
te fogo todos os anos. São os eternos in­
cêndios, é uma coisa horríve) as queima­
das que estão acontecendo neste país, em 
toda parte. Nunca vi coisa semeihante. Pa­
rece que o brasiteiro tem raiva de seu país, 
vive metendo fogo na paisagem. Precisa­
mos nesse país de uma enorme e sistemá­
tica campanha contra os incêndios.

Parece que o brasiteiro 
tem raiva de seu país. 

Ete vive metendo fogo 
na paisagem

TP — O sr. poderia expiicar methor o 
que aconteceu no Rio de Janeiro?

Lutzemberger — O veiho bairro de San­
ta Tereza, em grande parte, é sustentáve), 
mas também tem aigumas partes muito 
ma) feitas. No Lebton está se vendo aitos 
edifícios em encostas quase verticais. Ah 
são áreas de preservação, quer dizer que 
tem que haver um certo sistema ou piano 
gerai para região. O mesmo acontece com 
as regiões baixas, que são de inundações

anuais, em todas as nossas cidades. Estão 
permitindo que o pessoal construa casas 
em áreas inundáveis. Depois, quando vem 
a inundação, que é inevitávei, estamos ai 
com uma tremenda tragédia. Essas áreas 
não deveriam ser ocupadas. Precisamos de 
um uso raciona] do soio, precisa haver 
pianejamento.

TP — Técnicas como o ptantio de ár­
vores nas encostas seriam uma atternati- 
va para evitar o desbzamento?

Lutzemberger — É uma das medidas in­
dispensáveis, mas sozinha não vai resoiver. 
Precisamos de um pianejamento muito 
mais ampio e mais sistemático. Em primei­
ro iugar, temos que ver o uso correto do 
soio, decidir de antemão onde se pode ou 
não construir. Essa decisão, naturaimen- 
te, vai depender de ievantamentos de so­
io, geoiógicos, de ievantamentos de fiora 
e fauna. Temos que ter uma disciplina 
urbana.

TP — As autoridades já sabem que de­
terminadas coisas deveriam ser feitas pa­
ra uma meihor ocupação do soio. Por que 
os programas do governo nessa área não 
têm o andamento necessário?

Lutzemberger — Por um iado, não exis­
te preocupação com a miséria. O pessoal 
que faz faveias iá em cima, não está iá por­
que gosta; está iá porque eies não têm ou­
tra chance. Nós temos um sistema que cria 
uma imensa miséria, então, muita gente se 
vê obrigada a construir seu barraco em 
quaiquer iugar. Sobram as partes mais ín­
gremes, como iá na Baixa do Sapateiro, 
onde o pessoai vive em paiafitas. Temos 
que resoiver a questão sociai. Será que 
num país com 8,5 miihões de km- e i30
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miihòes de habitantes tem sentido, um bra­
sileiro nâo encontrar um terreno decente? 
O segundo é que nós precisamos ter disci- 
ptina. Hoje, se uma imobiiiária suficien­
temente forte quer fazer uma construção, 
eia consegue sempre fazer porque basta 
comprar, corromper atgum funcionário, 
isso acontece toda hora porque nós nâo 
temos governo.

Será que num país com 8,5 
rnühões de km- íem sentido 
um brasiteiro não encontrar 

um terreno decente para morar?

TP — Por que o tempo está tão maiuco?
Eutzemherger — Enquanto o Rio esta­

va sofrendo de excesso de chuva, nós do 
Sui estávamos com seca. A sociedade in­
dustriai moderna está mexendo com todos 
os mecanismos de controle do ciima. O 
primeiro é o gás carbônico. Nos úitimos 
duzentos anos, peia queima de combustí­
veis fósseis nas indústrias e nos carros, na 
caiefaçâo, já aumentamos em 30% a con­
centração de gás carbônico na atmosfera. 
E o gás carbônico é um dos fiitros de iuz 
que tem efeito fundamenta] sobre o equi­
líbrio térmico da atmosfera.

Estamos mexendo também com ozônio. 
Todo mundo já ouviu faiar do buraco de 
ozônio que está surgindo no hemisfério 
sui, póio sui. isso se deve, em grande par­
te, à introdução de gases freon na atmos­
fera, quase i miihão de toneiadas por ano. 
Aiém disso, temos as poeiras e os aerosóis 
originados da fumaça quando se queimam 
florestas, como na Amazônia, no cerrado, 
no Brasii Centrai. Eu vi, em Washington, 
no Centro Espaciai, imagens de satéiite, 
onde se via a região Amazônica, parte de 
Rondônia e Acre, numa fumaceira só, fu­
maças tão grandes que apareciam em ima­
gens de satéiite tiradas a 30 mi) km de al­
tura. Uma coisa incrível. As florestas tro­
picais úmidas têm uma fantástica evapo- 
transpiraçâo, ou seja, da água de chuva 
que cai sobre essas florestas nas primeiras 
48 horas, 75% é devolvida para a atmos­
fera fazer novas nuvens. Outra parte da 
água nâo chega ao soio, pois se evapora 
sobre as foihas; uma terceira parte é de- 
voivida à atmosfera. Ora, essa fantástica 
evapotranspiração tem um grande efeito de 
resfriamento na atmosfera do pianeta. 
Muitas fiorestas estão acima do Equador 
e afetam ambos os hemisférios. Mas, ho­
je, estamos destruindo essas florestas num 
ritmo assustador. São i00 mii km- por 
ano, uma área equivaiente ao território de 
Portugal. Onde desaparece a floresta, de­
saparece aqueia fantástica evapotranspira­
ção e surgem terrenos nus ou capoeiras po­

bres que, em vez de fazer evapotranspira­
ção, fazem correntes quentes; que, ao não 
criar novas nuvens, diminuem, dissoivem 
as nuvens que estão chegando. O ciima do 
pianeta é uma coisa tão compiicada, de­
pende de tantos fatores, que mesmo os me­
lhores ciimatóiogos com baterias e com­
putadores não têm condições de prever 
exatamente o que vai acontecer. O que po­
demos prever é que vai acontecer muita 
coisa ruim. Eu usaria a seguinte imagem: 
digamos que estivéssemos num Boeing 
747, esse imenso avião Jumbo, com aque- 
ie mundo de aparelhos e reiógios na cabi­
ne de comando. Em vez de termos aii dois 
piiotos experientes, teríamos meia dúzia de 
macaquinhos brincando com tudo aquilo.

Essa é a nossa situação. Estamos nos 
comportando como se fôssemos macaqui­
nhos na cabine de comando de um apare- 
iho desses. Estamos mexendo com todos 
os controies que durante centenas de mi- 
ihòes de anos a vida nesse pianeta estabe- 
ieceu para manter o ciima propício para 
eia. E achamos que podemos continuar fa­
zendo isso sem tornar o ciima pior do que 
já  está!

A sociedade industriai 
moderna está mexendo com 

todos os mecanismos de 
controie do ciima

TP — O que poderá acontecer num fu­
turo próximo?

Eutzemberger — O pior desastre que 
pode acontecer e já, nem precisa haver es­
se tipo de coisa que houve no Rio de Ja ­
neiro, é se nós tivermos pequenos desequi- 
iíbrios climáticos constantes. Digamos que 
chova um pouco menos na região dos cer­
rados, que passe a chover no Rio Grande 
do Sui e que chova menos na Europa Cen­
trai e no centro dos Estados Unidos ou nas

regiões agrícoias da União Soviética e do 
Japão. Já não teremos mais colheitas se­
guras. Hoje, passamos de 5 biihões de ha­
bitantes nesse pianeta.

E se isso acontecer vai ser uma calami­
dade indescritívei. Atualmente, cerca de 
)00 miihões de pessoas morrem de fome 
todos os anos. Sem coiheitas seguras, vão 
morrer biihões de pessoas. Basta fazer um 
raciocínio simpies: essa gente toda não vai 
se retirar tranqüiiamente. Vamos ter con- 
vuisões sociais, guerras, caiamidades; nem 
precisamos chegar ao ponto de aiterar o 
equitíbrio ciimático, ao ponto de os m a­
res subirem 50, i00 metros e inundar o que 
é hoje a maior parte do Rio de Janeiro, 
Nova iorque, Buenos Aires, Hamburgo 
etc. Causas muito menores vão provocar 
calamidades indescritíveis nos próximos 
20, 30 anos.

São 100 mi) knE de ftorestas 
tropicais destruídas por ano. 

É um Portuga! inteiro

TP — O que os movimentos ecoiógieos 
poderão fazer para evitar essa tragédia?

Lutzemherger — Os movimentos ecoió- 
gicos não são organismos como um órgão 
do governo que tem dinheiro e burocracia. 
Os movimentos ecoiógieos são associações 
de indivíduos, de cidadãos preocupados, 
desesperados, que estão vendo o que está 
acontecendo e querem contribuir para uma 
mudança. Pessoalmente, estou há dezessete 
anos nessa briga, muitas vezes enfrentan­
do ameaças e dificuldades. Nós não po­
demos esperar grandes coisas do movimen­
to ecoiógico, porque trata-se apenas de ci­
dadãos desesperados, que conseguem con­
tribuir para mais conscientização e isso é 
fundamentai. Precisamos chegar a uma 
conscientização mais ampia do púbiico e, 
finaimente, daqueies que se dizem governo.
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Meio ambiente

ÁGUA

O perigo da escassez
O crescente processo de po lu ição da água está 

compromentendo a qua lidade de vida das populações. A 
pressão da sociedade civil para a adoção de medidas 

urgentes de recuperação dos m anancia is de superfíc ie  é a 
única forma de evitar uma tragédia que parece próxima e

irreversível.
José Eduardo de Cam pos  
Siqueira

fenômeno da poluição das águas 
H  Hconsiste na destruirão da fauna e

fiora aquáticas em consequên­
cia do lançamento de esgotos domésticos 
e industriais. Por outro lado. a decompo­
sição da matéria orgânica retira da água 
o oxigênio vital para a manutenção das es­

pécies aeróbicas, destruindo o equilíbrio 
existente entre micro e macro-organismos, 
animais e vegetais. Desequilíbrio seme­
lhante pode ser causado pelo lançamento 
de substâncias tóxicas ou nocivas de qual­
quer espécie, como é o caso de óleos e gra­
xas, detergentes, metais, fenóis, praguici-

das, integrantes dos despejos industriais e 
agro-industriais.

A solução é coletar os esgotos, tratá-los 
através de técnicas adequadas e disponí­
veis e lançá-los em pontos apropriados 
uma vez destruído seu potencial poluidor. 
Ao Estado compete, direta ou indiretamen-

5
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te, prestar todos os serviços reiativos aos 
esgotos domésticos e também fiscaiizar a 
poiuição industriai. O probiema é que is­
so acontece de modo parcial e distorcido 
com a poiuição se agravando nas regiões 
metropoiitanas, particuiarmente em São 
Pauio, onde o crescimento urbano aceie- 
rado acarreta um probiema crônico de 
abastecimento de água.

Quem paga a conta?

Foi, basicamente, o dinheiro do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço, o 
FGTS, depositado no antigo Banco Nacio- 
nai de Habitação (BNH), que pagou as 
empreiteiras responsáveis peias grandes 
obras sanitárias. Esse fundo instaiou e 
mantém até hoje as burocracias do setor. 
Mas este não é ainda o fato essenciai.

É preciso atentar para um aspecto estru­
turai da questão. Quando o Estado permi­
te, apesar de toda a capacidade instaiada 
da Getesb, que se deteriore a quaiidade da 
água dos rios e iagos, está abrindo cami­
nho para uma vioienta expropriação adi­
cional da mais-vaiia em favor da ciasse 
dominante.

O preço do tratamento da água para 
torná-ia potávei aumenta na medida em 
que aumenta a poluição dos mananciais 
e quem paga é a população em geral, fun­
damentaimente os assalariados. As alter­
nativas para o abastecimento de São 
Pauio, por exempio, são caríssimas em de­
corrência da poiuição dos rios da região, 
particuiarmente os da bacia do Tietê (ver 
box). As apiicações do sistema atuai são 
soiuções paiiativas e o propalado aprovei­
tamento do Aito do Tietê representará, no 
máximo, um aumento de 30% de capaci­
dade atuai. Sem contar que isso só vai 
ocorrer por voita do ano 2005.

Aconteça o que acontecer, os recursos 
virão dos contribuintes, dos trabaihadores 
brasiieiros e boa parte do dinheiro irá pa­
ra os empreiteiros e intermediários. A ex­
propriação que começa quando os capita- 
iistas privados poiuem, quando o Estado 
não investe seus recursos no tratamento e 
disposição dos esgotos domésticos ou no 
controie da poluição industriai, se compie- 
ta com as soluções finais de alto custo.

A despotuição é possívet?

Estamos diante de um grande problema. 
Em especia) no que se refere à região da 
Grande São Pauio onde viverão 20 miihòes 
de pessoas no fim do sécuio. Caso perma­
neça a situação atuai, os rios da bacia do 
Aito Tietê terão se transformado em cioa- 
cas fétidas.

Deve-se entender que a densidade demo­
gráfica da região, por si só, já é um grave 
probiema e que a poiuição e o abasteci­
mento não podem ser discutidos isoiada- 
mente. Não dá sequer para pensá-ios fora 
do contexto das reformas agrária e urba­
na que a burguesia e suas eiites no poder 
se mostram incapazes de reaiizar.

isso quer dizer, simpiesmente, que não 
há soiução técnica para o problema da po­
iuição. Não que o.capitaiismo seja inca­
paz de resoivê-io. Temos o exemplo do rio 
Tâmisa, despoluído cinco anos depois de 
promuigado o Anfipoí/uction Acf, de 
Í965.

É ciaro que a iegisiação ingtesa garan­
tia a aplicação de suficientes recursos fi­
nanceiros e tecnoiógicos — situação carac­
terística das economias centrais do capi- 
taiismo. Mas, aiém disso, havia a necessá­
ria vontade política de soiucionar o pro­
blema. Na ingiaterra, os programas con­

tra a poiuição somente foram possíveis 
graças a um acordo interciasses mais ra- 
zoáve), onde o prejuízo foi sociaiizado com 
menores perdas para os trabaihadores.

Já ouvi conceituados especiaiistas do se­
tor afirmarem que no Brasii o problema 
não está na lei e sim em sua apticação prá­
tica. É quase isso. Nem a ditadura miiitar 
nem a direita civii que ihe sobreveio detêm 
iegitimidade e poder para coagir o capita) 
a aceitar aigum ônus peio bem púbiico.

A despoiuiçâo efetiva dos rios, iagos e 
represas, assim como as demais reformas, 
deverão permanecer num compasso de es­
pera até a instalação de um governo que 
represente reaimente os interesses dos tra­
baihadores e da m aioria do povo 
brasiieiro.

José Kduardo df ( ampos Siqmira c coordenador 
de amostragem e inspeção sanitária e diretor do 
Sindicato dos Trabalhadores da Sabesp/Ç etesb.

4 !  -9 ?

( 3  <jf/*á/77á d o  7 / e fé
Nos anos 50, o Tietê dava peixe; hoje 

é um esgoto a céu aberto. São !00 mii )i- 
tros por segundo que só servem para rece­
ber despejos e gerar energia eiétrica. O 
consumo atuai da popuiação metropoiita- 
na de São Paulo é de 40 mil iitros por se­
gundo e inúmeros bairros só recebem água 
um dia por semana. A escassez aumenta 
rapidamente e a tecnocracia especiaiizada 
continua propondo soiuções grandiosas do 
tempo do "miiagre" brasiieiro. Por causa 
da poiuição das fontes mais próximas, boa 
parte da água que os pauiistanos bebem 
já vem de Minas Gerais.

As tarifas crescem 400% ao ano em des­
compasso com a crise do capitaiismo na­
tivo e, sobretudo, com o minguado satá- 
rio dos trabaihadores, único fornecedor de 
recursos desse serviço público. Nesse rit­
mo, no ano 2000, o "precioso iíquido" po­
derá ser contado entre os artigos de iuxo. 
É preciso iembrar que água de boa quaii­
dade em quantidade suficiente para todos 
é importante fator de saúde pública. E que 
a predaçâo dos rios, particuiarmente do 
Tietê e seus afiuentes, é parte considerá- 
vei da imensa dívida que os governantes 
atuais têm para com o povo brasiieiro.
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Meio ambiente

AMBtENTE DE TRABALHO

Morte em süêncio
No dia-a-dia do trabatho, uma realidade passa quase 

despercebida. É bem provávet que anuaimente 2 miihões de 
brasileiros sejam contaminados por substâncias tóxicas 

adquiridas nos locais de trabalho.
Ciara Ant

Os /rada/dadores da /7dcrg/as, dc P/o 
C/aro, perderaa/ /aa/.s dc aa/ co/////aadc/- 
ro v;7/7/;ado pc/a s/7/cosc. Dcs/a veg /o / o 
P/cca/c 7/s/ar Prado, scpa//ado ao d/a 22 
dc ycvcrc/ro dc Pa/ /aado dc /9dã, 
/o; O Pa/Z /ta/oa/0. .S'od as v/s7as grossas 
dos ///cd/7os c azz/orá/adcs, a ca/prcsa /ca- 
/oa acgar z/ae a ca asa rca/ dcs/a a/daza 
a/or/c /b.ssc a s/7/7osc, doeapa ad/////r;7/a ao 
/rada/do, provocada pc/o acãa/a/o dc pd 
dc pedra aos pa/a/õcs. Masyd/ dc.sa;a.sca- 
rada por aa/a a/z/dps/a, //ac o s/ad/ca/o c 
a yàaz/7/a a/aadaraa/ rcadwr ao cadãvcr. 
Es/a aa/dps/a acasoa //ac M/cca/c /aorrca 
c/a coasc//acac/a dc /asa/7c/cac/a res/j/ra- 
/dr;a, dcr/vada dc /csão graaa/oa/a/osa 
cróa/ca dc pa/a/ão — c ado dc a/aa s/a;- 
p/es /r/sc gas7ro-/a/cs7/aa/. ass/aa/ada ao 
a/csvar/o dc dd/7o pagado pc/o a/cd/co da 
07*/ da Saa/a Casa /oca/.

Paca coascga/r a versão rca/ da /aor/e, 
o s/ad/ca/o c os /a//a7/arc.s dc M/cea/e //- 
veraa/ z/ac ag/r rãp/do c coa/ r/gor. Para 
sc od/cr a aa/dps/a, yd/ prec/so ca/dargar 
o scpa//aa;ca/o c /s7o acoa/ccca ao exa/o 
a/o/aca/o ca/ //ac o ca/xão dever/a sega/r 
para o cc/a/7cr/o. /7oavc ca/ão ar/ac/c rc- 
da, coa/ a preseapa da po/zc/a, rcc/a/aa^ão 
dc a/c'd/co.s c coa/aa/cado da c/aprcsa aos 
7oraa/s. Mas a verdade acadoa por preva- 
/cccr, coa/ra ayãrsa c a a/eadra da ca/prc- 
sa c dos //ac coa/ c/a co/adora/a, c/a de 
/r/a/ca/o do /rada/dador

A P/derg/as, aa/a ea/presa aza///aac/o- 
aa/, opera coa/ a/a/cr/a pr/a/a adaa/ca/c 
/asa/adre, </ac /oraa as coad/pòes dc /ra­
da/do /asegaras c per/gosas. Coa/ra essas 
pess/a/as coad/põcs dc /rada/do, //ac /a' ar- 
ra/aaraa/ a saãdc dc a/a//os coa/paadc/- 
ros c /evaraa/ à a/or/c a/gaas dc/cs, yb/yè//a 
aa/a greve aa ca/prcsa ca/ aoveradro dc 
/9g7, coa/ z/aa/orze d/as dc daracão. O 7rz- 
daaa/ dea gaado /o/a/ dc caasa aos gre- 
v/s/as c de/eraz/aoa //ae a ca/prcsa do/as- 
sc o /oca/ dc /rada/do dc azecaa/sazos aca- 
/radzaa/cs da /asa/adr/dade.

Mas a a///adc da ca/prcsa, dea/oas/ra- 
da ao ep/sdd/o da a/or/c dc P/cca/c, /ad/- 
ca //ac a cx/gcac/a dc /azp/aa/apão desses 
d/spos/// vos aão es/a scado rcspc/7ada. P/a

Fiberglas: Vicente mot re de 
Silicose. mas empresa tenta 
provar que a causa foi outra

yãz /ado para escoader o //ac sc passa c/a 
sca /a/cr/or, a/dOaado do poder pac dc- 
/c/a aa arca do /rada/do.

Os /rada/dadores aão deve/a sc de/xar 
cagaaarpc/asaaprcgapão pa/craads/a, oa 
sc /adaz/dar co/a saas aa/cacas. /t aa/da 
dc c d/spos/cão dc /a/a, dc/aoas/radas aa 
greve, deve/// ser azaaddas c a///pdadas. O 
descaazpráaea/o ãs aor/aas dc segaraaca 
prec/sa scr dcaaac/ado sea/pre c a z/aa/ 
z/acr cas/o, para z/ae oa/ros co/apaadc/ros 
aão sc /oraeaz /avã//dos oa veada/a a azor- 
rcr dc s/7/cosc.

/ z/f /7 / CZ/zv/z/ /?" 7//. í//;r/7 /VSS. z/ryí/zz //t/z" 
///////vo r/o .S///7//P7//0 r/o.s 7h//7d//?d(Vrw, //tvs ///rA/s/p/r/s r/c 

Cr/.?7í//p p Es/)p//?os r/p SJo M/;//oy
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Quantos Vicentes são sepuitados sem 
que seu sindicato ou sua famíiia possam 
responsabitizar a empresa? Quantos Vicen­
tes tem hora marcada para morrer?

De acordo com o instituto Nacionai de 
Previdência Socia) (INPS), no ano de Í987 
foram registrados 6.382 casos de doenças 
profissionais em todo o Brasii. número 
aparentemente reduzido em relação à 
quantidade de trabaihadores segurados 
que é de pouco mais de 20 mithòes.

zentos tem os limites de toierância estabe- 
iecidos (Norma Reguiamentadora n? 15 — 
CLT). Limites que, diga-se de passagem, 
são generosos com os empresários quan­
do comparados aos de outros países. 
Acrescente-se ainda que, em gerai, os tra­
baihadores estão expostos a mais de uma 
substância tóxica e há outros fatores que 
interferem em sua saúde: o esforço físico, 
o ruído, a umidade, o cator, a vibração, a 
radiação e outros, entre os quais as con­
dições de trabalho, como a extensão da 
jornada, o ritmo de produção, os baixos 
saiários, a rotatividade ou a insegurança 
no emprego.

Ora, nos países europeus onde a vigilân- 
cia sobre o ambiente de trabalho aicançou 
eficácia, registrou-se, num primeiro mo­
mento, a equíra/êncía entre doenças e aci­
dentes e, em seguida, o numero de doen­
ças ultrapassou o de acidentes. O Brasii, 
que já foi consagrado campeão mundiai 
de acidentes de trabaiho, mantém — ape­
sar de todos os maiabarismos iegais para 
esconder esta realidade — a média anuai 
de mais de i milhão de acidentes oficiais. 
Ainda que as doenças sejam computadas 
no mesmo total dos acidentes, a experiên­
cia relatada por sindicalistas europeus per­
mite caracterizar o dado do INPS como 
mera formalidade e não como uma infor­
mação estatística real. É bem provável que 
o número de doenças chegue a 2 milhões 
de casos por ano, considerando-se os tra­
balhadores não cad astrad o s pela 
Previdência.

Não poderia ser diferente. No cotidia­
no do trabalho, homens, mulheres e crian­
ças estão expostos a milhares de substân­
cias tóxicas, das quais no Brasil apenas du­

Operúrio.' peçu r/cvcurtúvc/ uu engrenagem e;upresaría/.

O frubu/ho corn chumbo provoca anemia, cd/ica, /e.sâo nos nervos...

Mas, no Brasil, só são reconhecidas 21 
doenças profissionais, excetuando-se inú­
meras outras decorrentes do trabalho co­
mo as derivadas da aspiração de fibras na­
turais. A lei também eliminou a noção de 
concausa, excluindo portanto todas as 
doenças decorrentes das demais condições 
de trabalho ou de sua combinação.

A lei termina por combinar duas mano­
bras francamente prejudiciais ao trabalha­
dor: ela isenta o empresário da indeniza­
ção que é de responsabilidade da Previdên­
cia e restringe o universo de beneficiários 
para isentar o próprio Estado. Isso pode 
diminuir as estatísticas mas não o drama 
que é vivido nos locais de trabalho.

Os efeitos do benzeno, do amianto, da 
sílica, do chumbo, do mercúrio, dos ruí­
dos, para citar apenas alguns, são conhe­
cidos pelo menos da medicina (ver qua­
dro). No caso das poeiras minerais, Hipó- 
crates já  atribuía a elas as dificuldades de 
respiração e a morte precoce dos mineiros 
da Grécia antiga (ver Ambiente de fraba- 
/bo; a (ufa dos trabalhadores pela saúde, 
vários autores, Hucitec, 1986, São Paulo).

As instituições especializadas divulgam 
informações estarrecedoras. Por exemplo: 
de acordo com o Departamento Intersin- 
dical de Estudos e Pesquisas de Saúde e 
dos Ambientes de Trabalho, estima-se a 
existência de 20 a 30 mil trabalhadores 
com siticose pulmonar, enquanto a Fun- 
dacentro avalia que atualmente cerca de 70

s riscos a que estão expostas a vi- 
H  H  da e a saúde dos trabalhadores ra- 

ramente vêm a público. O am ­
biente de trabalho é uma espécie de "cai­
xa preta" para a sociedade e, o que é mais 
grave, para o próprio trabalhador.
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mit trabalhadores estejam diretamente ex­
postos ao risco, representado pelo asbes­
to. Os sindicatos de metalúrgicos consta­
tam que entre 60 e 70% dos integrantes da 
categoria estão com a audição afetada.

Apesar destas e outras informações, em 
quase todas as empresas, sejam elas esta­
tais, como a Cosipa (com mais de mil leu- 
copênicos afastados), nacionais como a 
Ibar e outras do grupo Votorantim, ou 
multinacionais como a Mercedes Benz, co­
nhecer o risco, saber da doença, poder ser 
tratado e, finahnente, indenizado, se cons­
titui para os trabalhadores numa verdadei­
ra guerra. O caso de Vicente, vidreiro de 
Rio Claro, é exemplar para dar a dimen­
são da luta que está colocada para os tra­
balhadores brasileiros em defesa de suas 
vidas.

Essa guerra produz, além dos contami­
nados, outro tipo de vítima. Centenas de 
integrantes de Comissões Internas de Pre­
venção de Acidentes (Cipas) vêm sendo 
perseguidos, ameaçados e até demitidos, 
sempre que ultrapassam os limites da co­
nivência com os patrões, apesar da lei (ar­
tigos 163 a 165 da CLT) garantir sua exis­
tência e a estabilidade para seus membros.

O empresariado procura caracterizar es­
ta luta como uma conspiração contra a 
empresa privada, como um lance eleitoral 
ou mesmo como invenção da Central Úni­
ca dos Trabalhadores (CUT) ou do Parti­
do dos Trabalhadores (PT), seguindo à ris­
ca o estilo do governo da "Nova Repúbli­
ca" quando não tem respostas a dar aos 
graves problemas que vive a população 
brasileira.

Assim fez a fábrica de baterias Ajax, de 
Bauru, com o prestativo auxílio da impren­
sa e de um médico que, como outros da 
área, abandonou a dignidade profissional 
para ajudar a empresa a minimizar, peran­
te a opinião pública, o prejuízo que ela 
causa aos seus empregados e aos morado­
res (ver Diário de Bauru, 01/11/87).

Assim fez Antonio Ermírio de Moraes 
no caso da Votorantim, em 1986, e mais 
tarde na lbar, onde uma greve — com a 
reivindicação exclusiva de saúde — foi su­
mariamente caracterizada pela direção do 
grupo Votorantim como greve política e 
cerca de um terço dos empregados foi de­
mitido, sem que as medidas de higiene e 
segurança fossem adotadas como atestam 
os próprios moradores da Vila Bandeiran­
tes, vizinha da lbar, no município de Poá, 
na G rande São Paulo, igualm ente 
atingidos.

O empresariado teme o avanço da ação 
sindical em defesa da saúde e da seguran­
ça no trabalho porque teme perder mais 
esta forma de barateamento dos custos de 
produção. Ele teme deixar de usufruir da

generosidade da lei e da fiscalização que 
até hoje permite tratar o trabalhador co­
mo uma peça facilmente descartável, sem 
necessidade de manutenção. Cabe lembrar 
a resistência do Grupo 14 da Fiesp na úl­
tima campanha salarial dos metalúrgicos 
do ABC e interior em aceitar a renovação 
das cláusulas referentes a higiene e segu­
rança no acordo coletivo de trabalho.

O receio da "caixa preta" ser aberta po­
de ser medido pela campanha iniciada, 
não por acaso, pelo sindicato patronal dos 
químicos, contra o cumprimento da con­
venção n? 148 da Organização Internacio­
nal do Trabalho (OIT), já  ratificada pelo 
Brasil. Esta convenção garante o acompa­
nhamento dos sindicatos na fiscalização e

já  houve até um seminário nacional com 
o objetivo de preparar os empresários e 
seus prepostos para se defender de tal 
"ataque".

Sem exagero, é possível afirmar que a 
preservação da vida e da saúde de deze­
nas de milhões de brasileiros, mesmo aque­
les que não trabalham em ambientes insa­
lubres mas sofrem suas consequências, está 
diretamente ligada à capacidade que se te­
nha de impor a democracia e a liberdade 
sindical no país.

Clara Ant é arquiteta, deputada estadual (PT) e 
presidenta da Comissão Permanente de Relações 
do Trabalho da Assembléia Legislativa do Estado 
de São Paulo.

Usos e efeitos tóxicos de aigumas 
substâncias químicas e industriais

Substância Uso e contaminação Efeitos
Asbesto
(amianto)

extração e tratamento de 
minérios, fabricação de 
material isoiante. lonas para 
freios, caixa dágua, roupas de 
proteção

Asbestose, câncer, 
mesotelioma

Benzeno destilação do alcatrão da 
hulha, destilação de petróleo, 
indústria da borracha, 
revestimentos impermeáveis, 
cola de sapateiro, solvente, 
verniz, desengordurantes de 
peças metálicas, fabricação de 
sabão, combustível, indústria 
de couros, redutorese 
viscosidade

attera o funcionamento do 
sistema nervoso (depressão), 
anemiairreversívet. tesão do 
fígado, teucemia

Chumbo mineração, metalurgia, 
construção, munição, baterias, 
pigmentos, soldas, gráficas, 
inseticidas, baterias contra 
radiações, lapidação de 
diamantes, lubrificantes, 
gasolina

mal estar geral, anemia, 
cólicas, lesão nos nervose 
rins, abortos, ma) formação 
fetal

Mercúrio 
e derivados

metalurgia, fabricação de 
instrumentos científicos 
(termômetro, manómetro), 
indústria elétrica, odontologia, 
baterias, purificação do ouro e 
prata, antisséptico externo 
(cloreto de mercúrio), indústria 
de couro e peles (nitrato de 
mercúrio), venenos agrícolas 
(derivados orgânicos)

transtornos digestivos, lesão 
dos rins. pulmões e boca, 
lesão do nervo, cérebro e pele, 
aborto, mal formação fetal 
(metil mercúrio)

Sílica mineração, pedreiras, 
fundições, cerâmica, louça, 
vidro, construção civil, 
moagem de pedras, fábricas 
de abrasivos, jateamento de 
areia, rebarbação, 
esmerilhamento

doença pulmonar irreversível 
(silicose)

Fonte: De que adoecem e morrem os trabalhadores, Herval Pina Ribeiro e Francisco A. de C. 

Lacaz. Departamento Intersindical de Estudos e Pesquisas de Saúde e dos Ambientes 
de Trabalho, São Paulo. 1984
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Meio ambiente

Do Êxodo übertador 
à visão da Criação: 
uma proposta de vida
Zwingtio Mota Dias

"Poi.s we/e vívewoy, e nos wovewo^, 
p exEríwos, cowo a/gMtt^ r/o.s vo.s.sos 
poetos têw (Mo; ponyaa aa/e (aw^aw 
so/no.s gerarão." (Pauto, At )7,28)

"E Deas aat/ava pe/o aspado ^aaat/o, 
oMaa<7o ao sea rcMoc exc/awoa; E.s/on 
sd/ kda /azar a/a ;aaado para w íw /" 
(James W. Johnson, The Crea(íon)

H a teotogia cristã tradicionat e, em 
decorrência, na tradição poputar 

)  c ristã , persiste  um a com ­
preensão da criação da vida e do mundo 
que está tonge do sentido histórico que as 
narrativas registradas no tivro de Gênesis 
procuram transmitir. Esta compreensão 
retaciona-se com uma visão de Deus, cons­
truída através dos sécuios a partir da ex­
pansão e consotidação do cristianismo na 
assim chamada cuttura ocidéntat, total- 
mente separada e estranha à realidade con­
creta da vida e do mundo. Nesta concep­
ção teotógica Deus é entendido como o 
prímus movens, a causa primeira, o cria­
dor da vida — do universo, do homem e 
da natureza — mas transcendendo de for­
ma absotuta estas reaiidades.

Este Deus absotutamente outro em re- 
tação à natureza e ao ser humano, eviden­
temente, está fora do atcance de quatquer 
analogia com a experiência humana. Ab­
soluto, criou o universo e a vida por um 
ato de pura vontade, no exercício de sua 
total liberdade, arbítrio e poder. Nada há 
nele que indique comunhão, amor, justi­
ça, partilha, interação, paixão, sofrimen­
to, alegria, ou seja, experiências, desejos, 
sonhos, (in)tensões, utopias, buscas que 
caracterizam a realidade da vida humana.

Esse Deus, no entanto, tem pouco a ver 
com o Deus da revelação bíblica. Sua re­
presentação teológica reflete basicamente 
as condições sócio-culturais e econômicas 
das sociedades tradicionais com sua estru­
tura patriarcal, rigidamente hierarquizada 
e projetando o modelo ideal de uma estru­
tura independente e separado da massa de 
súditos ou servos, os quais não tem outra 
razão na vida senão a de obedecê-lo cega­
mente. A diferença das culturas antigas, a 
cosmovisão dos hebreus ao apresentar 
Deus como criador e o homem como sua 
obra prima, criado a sua imagem, rompe 
com a tradição mítica até então vigente, 
de um Deus imerso ou idêntico à nature­
za. A superação destas visões do sagrado, 
que nada mais eram que uma projeção 
transfigurada das relações de poder exis­
tentes nas respectivas culturas onde emer­
giam, deu lugar à visão de um mundo que 
deixa de ser espaço da luta entre deuses em 
busca de supremacia e sujeição dos ho­
mens, para transformar-se no espaço do 
homem, chamado a sujeitar a natureza e 
ser responsável pela sua história numa re­
lação com Deus não mais medida em ter­
mos de dominação e servidão. Para os he­
breus a relação Deus/ser humano se dá 
dentro da história e de forma dialógica, 
onde Javé interpela suas criaturas a partir 
do horizonte do projeto histórico que es­
tas vão conformando. No desenvolvimen­
to da tradição bíblica tanto os profetas co­
mo o Evangelho são expressões desta in­
terpelação no contexto da história de Is­
rael e do conjunto da humanidade.

Como assinalou J. Moltmann em God 
in Creafíon, "devemos começar a entender 
Deus na consciência de seu Espírito, por

causa de Jesus Cristo, como o Deus triu- 
no, o Deus que, em si mesmo, constitui-se 
na única e perfeita fraternidade do Pai, do 
Filho e do Espírito Santo. Se deixarmos de 
entender a Deus monoteisticamente, como 
o Único, o Sujeito Absoluto, e, ao invés, 
passarmos a vê-lo no sentido trinitário co­
mo a unidade do Pai, do Filho e do Espí­
rito Santo, não poderemos mais conceber 
seu relacionamento com o mundo, que ele 
criou, como um relacionamento unilate­
ral de dominação". Assim o Deus dos Is­
raelitas e da tradição cristã autêntica é o 
Deus presente na história humana, mistu­
rado às vicissitudes e realizações humanas 
e não apenas motor gerador do universo 
e da vida, impessoal e encerrado na soli­
dão egoística de sua auto-suficiência. É o 
Deus que cria o homem à sua imagem e 
semelhança, isto é, que empresta à sua 
criatura aquilo que lhe é mais caracterís­
tico: sua capacidade criativa. Deus cria o 
homem criador e o acompanha em seu 
processo de vida (projeto histórico).

interpretando a história...

Por obra e graça de muitas (con trad i­
ções a Bíblia que conhecemos hoje come­
ça com o livro de Gênesis. Entretanto, o 
acontecimento basilar sobre o qual descan­
sa todo o desenrolar da história de Israel 
e, posteriormente, da fé cristã, não está re­
gistrado ali. O acontecimento que funda 
Israel como povo, que molda sua memó­
ria histórica e estabelece as bases para sua 
estruturação nacional é o Êxodo — a epo- 
péià da libertação da escravidão na super­
potência egípcia, para a aventura da cons­
trução de uma nacionalidade baseada no
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exercício da justiça, da iiberdade e da paz. 
Toda a história de ísrae) é interpretada a 
partir desse acontecimento histórico para­
digmático e determ inante da auto- 
compreensão desenvoivida peia cuitura 
hebraica.

O poema da criação, encontrado em 
duas versões no Gênesis é de composição 
posterior à redação dos reiatos do Êxodo, 
o que reveia que a yocaçâo de "ser mais" 
do homem, de acordo com a cosmovisâo 
hebraica, só pode ser corretamente enten­
dida à iuz desse processo iibertador. Co­
mo assinala S. Croatto, "não teria sido 
possive! escrever essas eioqüentes páginas 
do Gênesis sem o acontecimento medita­
do do Êxodo. Eias são a interpretação des­
te, expressa em iinguagem do originário, 
do que é 'projeto' ontoiógico do homem" 
(Êxodo, uma hermenêutica da hherdade, 
p. 75).

Assim, a fé na criação é procedida e fun­
damentada na consciência da iibertaçâo, 
que recupera a dignidade humana espezi­
nhada na escravidão e recoioca em novas 
bases as reiações do ser humano com a na­
tureza, com seus semeihantes e com Deus, 
a fonte da vida.

As sucessivas reieituras do texto do Gê­
nesis, dissociadas do acontecimento fon- 
tal — o Êxodo — que deu origem à expe­
riência israeiita de uma nova interpreta- 
çâo/compreensão do "iugar do ho- 
mem/muiher no cosmos" tem tevado a 
uma equivocada e desastrosa visão do pa­
pei do ser humano no conjunto das reia­

ções que constituem a história e a sujei­
ção da natureza a serviço da vida. No pia­
no das reiações humanas, a perspectiva de 
independência e responsabilidade do ho­
mem enquanto indivíduo girando ao redor 
de seus próprios interesses e impuisos (ion- 
ge de Deus e hostii ao conjunto da cria­
ção) só tem gerado reiações de injustiça, 
de opressão de uns sobre os outros, por­
tanto de faita de paz e ameaça contínua 
de aniquiiação. Com reiação às reiações do 
ser humano com a natureza, a visão de sua 
auto-suficiência em função de uma tam ­
bém equivocada compreensão de sua ca­
pacidade de transcedência aos iimites do 
mundo materiai tem ievado a uma atitu­
de de inimizade e hostigamento à nature­
za que, hoje, frente ao fabuioso acúmulo 
de conhecimento tecnoiógico o ser hum a­
no chegou a estranha e paradoxai situação 
de ser capaz de pôr fim tota) a vida.

Da terra para amá !a...

Criado para a vida, com capacidade iii- 
mitada para recriá-ia desenvoivendo-a ad 
ínfínífum, o ser hum ano conseguiu 
transformar-se em agente da morte e da 
destruição. Ao ier a experiência israeiita 
em forma fragmentária, sem ievar em con­
ta a sua dimensão histórica, a cuitura oci- 
dentai tergiversou o sentido do projeto on­
toiógico presente na Bíbiia. Peia tradição 
bíbiica o ser humano não foi criado para 
dominar egoisticamente a natureza. Peio 
contrário, foi criado para transformá-ia 
continuamente em favor de sua auto- 
superação numa perspectiva de "ser mais",

de recriação permanente, isto impiicaria 
num reconhecimento de seus iimites natu­
rais e de uma reverência permanente à fon­
te primária de sua vivência e contínua so­
brevivência: a terra. Mas não foi o que 
aconteceu. Têm razão aqueies que acusam 
os cristãos de terem separado tão radicat- 
mente o homem da natureza que possibi- 
iitaram o desastre que assistimos hoje.

Como parte da criação, com capacida­
de para transcendê-ia, nem por isso a tra­
dição bíbiica estende ao ser humano o di­
reito à sua destruição e, portanto, à sua 
auto destruição. O impuiso destrutivo é 
caracterizado como pecado. Mas o peca­
do é incidentai. Não é apresentado como 
aigo inexorávei. Expuiso do paraíso de 
acordo ao reiato hebreu, o homem e a mu- 
iher não foram destruídos. Foi-ihes dada 
nova oportunidade. A vida precisa triun­
far sempre. A criatura não pode uitrapas- 
sar a geniaiidade de quem ihe trouxe à 
vida.

A reconciiiação propiciada em Cristo ao 
restabeiecer as condições para a com- 
vivência humana, aponta para a harmo­
nização das reiações entre o ser humano 
e a natureza. O homem/muiher sendo pri­
meiramente terra, na perspectiva da justi­
ça e da paz do Reino de Cristo, pode 
reiacionar-se com integridade ao conjun­
to da criação ao recobrar o sentido am o­
roso da partiiha, do respeito e da comu­
nhão piena com tudo e com todos, essên­
cia e motivo da existência e, assim, traba- 
ihar a natureza com respeito e reverência 
dando graças à vida, como sentiu a 
p o e t i s a :

"Eu sou a terra, eu sou a vida.
Do meu barro primeiro veio o homem. 
De mim veio a muiher e veio o amor. 
Veio a árvore, veio a fonte.
Vêm o fruto e vem a f7or.

Eu sou a fonte originai de toda a vida. 
Sou o chão que se prende á tua casa. 
Sou a teiha da coberta de teu iar.
A mina constante de teu poço.
Sou a espiga generosa de teu gado. 
e certeza tranqúiia ao teu esforço 
Sou a razão de tua vida.
De mim vieste peia mão do Criador, 
e a mim tu voitarás ao fim da iida.
Só em mim acharás descanso e paz.

Eu sou a grande M ãe universai.
7ua fiiha, tua noiva e desposada.
A muiher e o ventre que fecundas.
Sou a gieba, a gestação, eu sou o amor 
f - J
(Cora Coraiina, O Cântico da Terra)

Zwingüo Mota Dias é pastor da tgreja Presbite­
riana Unida e secretário-gerat do CED!.
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A aldeia que nunca

Rubem Atves

//õ ;///;o cszor/o do Godr/o/ Gorc/o Mõrpocz poc 

/Ms/szc c/M //cor sc rccoMZOMdo, dcMZro dc //;//M, /MM/Zo 

c/odoro CM yd o so/do dc cor. Pc/M sc/ poc o rcpcZ/çõo, 

pooodo ^c ZroZo dc proso, c s/oo/ dc cspMcc///;cMZo c dc 

esc/crose. M os o o o; o o do pocZ/co o co/so c dc/M oo/ro.

Os //;/zos cx/gc/M scr rcdOMZodos, po/s c/cs sõo ^croo.s poc 

Ac coo/Modc/M co/M o Mosso prdpr/o corpo, c sc rccoso/M 

o scr co/ocodo.s o o CApMcc//MCMZo. Co/.so d//o por  

di/Mdcro, /ooA yd sod/do dd /M/z/Zo por orz/sZos c 
coM/odorcs de CAZor/oA.' '/I v/do c co/MpoA/o co/MO M///o 

porz/Zoro /MMA/co/. O  Acr dM/MOMO, gM/odo pc/o ACM//do 

do dc/czo, ZroMspdc o ydrZM/Zo poro yõzcr d/szo ;//// Zc///o 

poc, c/M Acgo/do, /drd porzc do porZ/Zoro dc s//o v/do. 

Gd/ord oo /c/Mo, rcpcZ/odo-o, /Mod///coMdo-o, 

dcscMvo/vcMdo-o c /roMspoodo-o, co/z/o /v? M/M 

Co/Mposdor CO/M OA ZC///OA dc AMO SOMOZO..." d  C OAAMM 

poc o csZdr/o //co Ac repeZ/Mdo.

/t/dc/o dc pcAcodorcA, perd/do MM/M Ac/M //o? dc 

/MMMdo, rodoodo CO/M OA VO/ZOA ACM/pre /gZZO/A dOA roZ/MOA 

do COZ/d/OMO, O dOMO//dodc dOA /MCAM/OA rOAZOA C/M AMOA 

/MOACOrOA dc CAPM/MOA, O /MCA/MO yd/o, AOMA OCOA VOZZOA, 

M/M ACMZ//MCMZO dc AC/M AO/do, ZodOA COMdCMOdOA OO 

/MCA/MO /MCV/ZÕVC/ groZCSCO-doMo/... OZC pMC MM/MO /MOMdÕ 

/gMO/ M/M M7CM/MO V/M CO/AO d//crCMZC //MZMOMZC MO /MO/; C 

gr/ZOM, c ZodoA v/ero/M ò pro/o, poo/pz/cr Mov/dodc serve,

C CApcroro/M pMC O ///o/; MO ACM ACM/-prCAAO PMACAAC o 

co/so sodre o orc/o. d  o desopoMZo/MCMZo yd/ groode. 

/Vo/MC/z? /MorZo, p/ogodo, dcscoMdcc/do. d  o cosZM/Mc cro 

poc os /MM/deres preporosseM? os /MorZos poro o 

sepo/zoro. /) ss//// o /cvoro/M poro M//zo dos cosos, os 

/MM/deres dc dcMZro, os do/MCMS dc ydro. d  o s//cMc/o cro 

groode. Ooc c poc sc pode yd/or sodre MM/ /MorZo 

dcACOMdec/do? x) Zc' poc M/Mo dos /MM/dcrcA, /eve Zre/Mor 

MO COMZO do doco, CO/MCMZOM.'

—  d, Ac c/c Z/vcAAC v/v/do CMZrc MOA Zcr/o Z/do AC/Mpre 

dc odo/xor o codeço oo CMZror c/M MOAAOA cosos,' c o/Zo 

dc/MO/A...

Co/M o poc Zodos coMcordoro/M d/AcrcZo//;cMZc, poro 

/Mcrgo/dor dc Movo Mo s//cMc/o do /z/orze. M os o v/do se 

/MZrO/MCZCM dc MOVO C M/MO OMZro ro/MpCM O A//CMC/o.'

—  PCMAO C/M CO/MO Zcr/O A/dO O AMO VOZ. Co/MO OA 

OMdos? Co/MO o dr/so? 7cr/o sod/do d/zer opoc/o po/ovro 

poc ydz CO/M PMC M/MO /MM/dcr opOMdc M/MO //or c o 

pOMdo MO codc/o?

d  C/M ZodoA OA docos doMVC M/M AMOVC Aorr/so, dc MOVO 

d/AAo/v/do Mo sdcMc/o. /)Zc poc M/MO ooZro Zeve dc yd/or.

—  PeMAO MCAZOA /MÕOA... 7crÕO COMdMZ/do MOV/OA? 

P/oMZodo drvorc.s? CoMAZrM/do cosos? Qoc/M Aode c/oA 

Aod/o/M o/Mo/; ocor/'c/'o/; odroçor...

d  ZodoA r/ro/M M/M r/AO PMC MÕO /MO/A ocodovo, c o 

ve/dr/o v/rOM yÒAZO, CMPMOMZO OVCA AC/vogCMA, cdo/ModOA 

pc/o /MorZo do AOMO-CAPMCCZ/MCMZO C/M pMC AC 

CMCOMZrovo/M CO/MCÇOrO/M O doZer OAOA, C OA COrpOA C/M 

PMC /Morovo/M VO/ZorOM/ Ò v/do C MOS ACMA o/dos oporcccM 

o dr//do do o/egr/o poc ZodoA pcMsovo/M AcpM/Zodo. d  os 

/Mor/doA, dc ybro, Z/vero/M c/ÕM/cs do /MorZo, po/s c/c, MO 

ACM A//CMC/o, ydz/o COM/ c/OA O pMC c/CA MÕO COMACgM/O/M 

ydzc/; CO/M AMOA po/ovros. d  peosoro/M PMC c/CA ero/M 

pcpocMOA dc/MO/A, c /o/MCMZoro/M OA po/ovros dc O/MOr PMC 

MÕO d/ASero/M, OA /Mores PMC MÕO Movegoro/M, OA /MM/dereS 

pMC MÕo odroçoro/M. 7cr/M/MO o esZdr/o d/zcMdo poc c/c.s 

//MO//MCMZC CMZcrroro/M o /MorZo. M os o o/de/o MMMco /Mo/s 

yb/ O /MCA/MO.

Co/so esZroMdo csZo, poc do s//cMc/o dc M/M /MorZo o 

v/do sc/o /Mvocodo dos do roços oMdc se cscoMdcro. d
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mais fo i a m esm a

p/gp p/g, g  /g o r ;p , /p ;g  o  p o p /p r  g ;p /g;p o  p/p ;g /p r r o g ;p p r  g  
pgp/p/g sp ;g  y /;g  p/gs dggg//p/gp/pps p o /;p //g g g s  —  p /g  /g ^  
p g r g r  o  ;g g g p /o , p o g ; o  p //r/g  o  d r g x o  D. 7 g g g ,  p/g p.s/pir/g 
p/p C g s/g g p p /g . E P /gggp /o  /s/O  g  P/gP p/gg;p;s o  g o ; g p  p/p 
"rpg//p/gp/p" p ;g /p r ro ;g p ;p /o , g/;gp-.sp g ; g  p s p g ç o  g o r o  

p g r g  g ^ g ;7 o  p/gp g g o  px/.s/p.' o s  p /pspyos psp /gpo/p /os, g s  
p sp p v g g ç g s  g /;g g p /o g g p /g s , g s  g ;p ;p /g s  p/gp g g ;  g//g  
/ /g g g g g r g r g  /:o r ;zo g /P S , o s  s o g r o s  p/gp g o s  / / z p r g g ;  sorr;r . 
E g?p /p g ;d r o  <7p Hv/pry; " Q g p  sp r /g  p/p g o s  s p /g  o  g g x ;7 ;o  
p/gs p o /.sgs p/gp g g o  p x ;s /p g ;? "  E / o /  / s / o  p/gp g p o g /p p p g  
g g  g/p/p/g g/p ppspgp/orps.' o s  p o r p o s  / /g p /g /o s  y d r g g ;  
"possg;'p/p;s" p p /g s  p g p g ;o p /g s  g/p g g ;  g g ; o r  psp/gpp/p/o —  
; s /o  g  <ygp p /g g ;o s  o  g o g ; p  g/p s o g r o s .

Qgp gds spyggpos sog/;os pgpgrggp/os, /s/o prg yg po/sg 
sgd/g/g p o r sgdpg/op/g g;g;7o gg/pgg, </gp ggggp/grg o 
pspgg/o g/p p/gp "o Popg?g sp /gçg Cgrgp'! Afgs os pop/gs 
Pgwdppg o sgdppg. 7gg/o gss/g; p/gp o Drg;gg;ogp/ sp 
rp/prp g pspv;7g p/gp worg go /gppr/or g/o spg porpo, p p/gp 
gpg; p/p g;psg;o pogspggp p/pp//rgr, g;g;7o pwdorg p/g 
/gopp pg; pgg/g g/g g/os spgs gps/os. O p/gp g ps;ppgp//;sp 
_/pz yd/ sd p/;zpr p;g prosg p Ppor/g gp/g//o p/gp og/ros yp/ 
sgd/g/g sp;g pg/grrgs po;go r/p/g. E yd/ por /s/o p/gp, por

opos/çgo gos g;pp//oos, p/g gdggg/ogog o gpg/pgr p/os 
porpos pgrg sp p/pp/;pgr p; pspg/g g/os sog/;os p/gp gp/ps 
p rpsppg?. O pgg;/g/;o pgrg g pgrgp pp/o o;;;r/p'o. Og, ggs 
pg/grrgs g;g;s popp/pgs g/g /)p/p/;g Ergp/o, "prd;/pg p g 
g/g;g..." E  p/o sog/;o p/gp ggspp g p/gg(g p ggspp g /gpg. 
Mp//:or ggprrp;ro p o p/gp sogdg ;gg/s...

AVgs sp ppgsgvg p/gp /s/o prg rprp/gp/p gppggs pgrg 
;gp/;r;'p/gos so/;7pvr/os, p sp p//z/g p/gp os poros prgg; /p;7os 
g/p sgds/ggp/g og/rg, /gg/s ydr/p, gggpr/os p /prrgs, gr;;;gs 
p ;ggp/g;ggs, /ggspg/os p ogro. E ggo sp pprpp/gg p/gp 
/gwdpóg os poros sgo pogs/rg;p/os poo; os sog/;os. Co/sg 
p/gp // pp/g prggp/rg rpz p/g S'gg/o /)gos/;g/;o, p/gp g//"/g 
p/gp prg /s/o p/gp yg'/g os poros, gp/g;7o p/gp sp g/ggrg. 
/lp/gp/ps </gp pgr/;7/;gg; sog/;os sp g/go gs /gp/os p 
pg/g;g/;g/?; /gg/os. E ps/p p, prpp;sg/gpg/p, o /g/'p /o dg 
po/;7/pg, p/gp pog/pr/g g/p spr g/p/;g/g/g po/;;o g gr/p g/p 
gd//gg;s/rgr os sog/;os g/p g/g poro. E ggo sprp/ ps/p, por 
gpgso, o gg/po spg/;r/o poss/rp/ pgrg g/gg Eogs//7g/pp/o7 
O grggg/p sog/;o, o /?or;zog/p g/op/oo, o ggspg/p pgrg o 
p/gg/ sp pg/g/g/;g, pop/gg p/gp sp /p p sp rppp/p, po/go 
/p/gg g/p g/g pg/;og, p/gp rg/ p ro//g, sp//; ///;;, p p/gp sp /p 
pp/g dp/pzg g/gs pspprgg^gs p/gp propg?

Es/g ps/or/g, pg g rp-pog/p; pp/g pr;7gp;rg rpz p/gggp/o 
ppgsp; p/gp o Ergs;7, g/g/p/g ;;;or/g, ps/grg sp/;g/o 
rpssgsp;7gg/o pp/o pog/pr g/p /;;or/os p//; pg/o s;/pgp;o os 
gossos sog/;os prpsp;g/g.

A7gs o yd/o p p/gp /;oyp g/gggp;;; ps/p/ so/;/;g/;g/o.
/Vgo /;p/ g;gggp/g p/gp /gpg o poro  sog/;gr.
7;pg/o /;pog /r;s/p, p pgrppp /pr/g/ggr po;;;o gg 

"Rggg/g".'
"AVgs pgrg /gpg g/pspgpgg/o o ^gp prg g/opp gpgdo;/, 

/gg/o /o/gog spg /gggr g/ppo/s p/gp g dggp/g pgssog. E 
pgg/g p/gg/ go spg pgg/o p pg; pgg/g pgg/o g/;;g g/or, 
g/ppo/s g/g dggg/g pgssgr /opggp/o po/sgs g/p g;;;or."

7p/ ggo /p/gos ;gor/os /ggg/pos p/gp /gpg/g /gggg po/g o 
spg s;7pgp;o, pgrg os sog/;os p/p g/;;or. Eps/g/g-gos os 
r/ros /gor/os p/gp sp psp/gppprg//; p/g /g/g p/p g/;;or p sd 
sgdp/g yd/gr p/p pog/pr. Por ;s/o gpg; os sog/;os p/o poro  
pop/pg; spr ogr/p/os. E gp/g o poro  sp g/rprp g sog/;gr. 7p/ 
ggo p g;g;s poro. E g PS/or;g, pg/p/o, /pr;g p/p /pr gg; 
og/ro y/g;.'

"E p/ps pg/prrgrgg; o g;or/o p g g/p/p;g ro//og g spr 
pog;o sp;gprp /;g/;g s/p/o."
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Amértca Latina

CH!LE

Democracia: sim ou não?
A convocação de um píebiscito para definir o novo 

presidente chiieno (que poderá ser o próprio Pinochet) 
traz um novo desafio à oposição e coioca os miiitares 
na rota de uma possívei derrota. O que acontecerá no 

país de Saivador Aiiende?

Enrique Corrêa

plebiscito convocado peia ditadu- 
H  H  ra miiitar chiiena para referendar

(ou não) o cand idato  das 
Forças Armadas à chefia do Estado repre­
senta uma situação inédita para o conjunto 
das forças pdhticas que, na situação ou na 
oposição, atuam no país.

As Forças Armadas, peia primeira vez 
na história, terão que se submeter a um 
processo eieitorai com a pretensão de con­
sagrar o candidato oficiai e único do piei- 
to. isto significa que os miiitares devem se 
comportar como um partido poiítico em 
campanha. Trata-se de uma organização 
poiítica que tem o monopóiio das armas, 
mas carece de experiência no terreno da iu- 
ta poiítica, onde enfrentará adversários ca- 
iejados em formação, hábitos e miiitância.

Para a oposição as coisas não são mais 
fáceis. Desde o goipe de Estado, em setem­
bro de Í973, esta é a primeira vez que se­
tores da oposição ingressam no jogo ins- 
titucionai do regime, o que representa um 
giro estratégico de grandes proporções. Até 
Í986, a oposição pensou que era possívei 
derrubar a ditadura miiitar com a força 
das massas mobiiizadas em periódicos 
"protestos nacionais". Essas mobiiizações 
foram efetivamente ampias e significativas, 
com aigumas deias gerando impactos po- 
iíticos importantes, como a substituição 
dos ministros do interior, em Í983, e da 
Fazenda, em )984.

O ciima criado peias mobiiizações po- 
puiares reativou poiiticamente o país, ie- 
vando, reai mente, a um novo quadro do 
quai surgiu uma oposição púbiica ao re­
gime. Entretanto, os protestos e as greves 
não foram suficientemente fortes para der­
rubar a ditadura. Faitou uma maior uni­
dade oposicionista em torno de uma pro­

posta que apontasse uma saída para a cri­
se poiítica, como aconteceu no Brasii na 
campanha das "diretas já".

Diante da convocação do piebiscito, uma 
parceia significativa da oposição — com 
exceção do Partido Comunista, do Movi­
mento de Esquerda Revoiucionária e de ai- 
guns grupos sociaiistas — optou peia ins­
crição nos registros eieitorais, credenciou 
partidos poiíticos para garantir a iisura do

processo e, sem ambiguidade, chamou o 
povo a votar não ao candidato oficiai.

Segundo aiguns anaiistas, a oposição 
que se nega a triihar o caminho do piebis­
cito poderá ainda mudar de idéia diante 
do aparente isoiamento poiítico no quai se 
encontra atuaimente. O isoiamento, dizem 
eies, seria conseqüência da estratégia in- 
surrecionai adotada com maior intensida­
de a partir de Í983.
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Armadilha para quem?

Em Santiago, segundo as pesquisas, 
10% dos possíveis eieitores ainda manifes­
tam a intenção de não votar no piebiscito. 
A principa) razão aiegada é que o piebis­
cito é uma armadiiha do regime contra a 
oposição e que, independente do resuita- 
do, Pinochet — ou seu candidato — será 
proclamado vencedor.

Uma anáiise mais fria indica que as coi­
sas não são necessariamente assim. As 
próprias características das ieis poiíticas 
que reguiam o processo eieitorai tornam 
difícit a execução de uma fraude signifi­
cativa. A oposição tem acesso à iista dos 
eieitores (já transcrita para os computado­
res) e através de três partidos poiíticos tem 
a chance de designar fiscais em cada me­
sa de votação e apuração, isto quer dizer 
que, na noite do piebiscito, o pais conhe­
cerá seu resuitado. Um do regime e outro 
da oposição. Serão os mesmos dados que 
deverão dar seriedade aos dois resuitados. 
É possívei supor que os números de am­
bas as partes serão aproximados da reaii- 
dade, diminuindo a possibiiidade de 
fraude.

Dessa forma, o governo tem mais pro- 
biemas que a oposição. As pesquisas de­
monstram prognósticos de 30% de eieito­
res favoráveis ao governo e mais de 40% 
de intenção de voto peio não. Mantida esta 
tendência, o candidato oficiai está arris­
cado a perder, com todas as consequências 
poiíticas que isto trará. A oposição pare­
ce ir ao piebiscito segura da vitória, exce­
to se Pinochet virar a mesa antes.

incertezas

Que goipes poderiam acontecer? Um se­
ria a substituição de Pinochet por um can­
didato civii próximo ao regime. As pesqui­
sas indicam que um candidato do gover­
no que não seja Pinochet será derrotado 
por uma margem de votos ainda maior. A 
única vantagem dessa fórmuia é a garan­
tia de mais um ano de governo enquanto 
se preparam as eieições iivres, nas quais o 
regime apostaria na divisão da oposição 
entre vários candidatos.

Outra possibiiidade é um goipe propa- 
gandístico que ieve os indecisos a votar no

candidato oficiai (aproximadamente i7% 
dos eieitores). O tema favorito da campa­
nha será, inevitaveimente, o deposto gover­
no de Saivador Aiiende, identificando-o 
como regime do caos, da vioiência e do co­
munismo. Esse tipo de mensagem destina- 
se a dividir a esquerda e a Democracia 
Cristã que têm, naturaimente, diferentes 
pontos de vista sobre a questão.

Em todo caso, existe um ciima de incer­
tezas miiitares e de temor a uma derrota. 
Como miiitares, os governantes chiienos 
gostam de ameaças, mas nesse momento 
não parecem dispostos a empreender uma 
aventura goipista que careceria de apoio 
civii, como em 1973. O regime pode estar 
num beco com poucas saídas. As armadi- 
ihas que preparou à oposição voltaram-se 
contra eie mesmo. Não se pode esquecer, 
porém, que os miiitares não jogaram  to­
das as suas cartas.

Confronto decisivo

Se ganha o não, se coiocarão no país 
grandes incógnitas. O regime pretende ob­
ter da oposição o compromisso de cum­
primento do itinerário da constituição de 
Í980, ainda que ganhe o piebiscito. Isto 
significa aceitar mais um ano de governo 
para Pinochet e que um eventuai novo pre­
sidente ficará prisioneiro de um Conseiho 
de Segurança Nacionai, encarregado de vi­
giar seus atos e de todas as autoridades de 
Estado.

A oposição, por seu iado, estima que 
uma vitória do não constitui um "mandato 
para a mudança" do governo e da consti­
tuição. E aposta, ainda, que surgirão nas 
Forças Armadas setores dispostos a nego­
ciar uma efetiva transição democrática, 
evitando confrontações mais graves e de 
conseqüências imprevisíveis.

A sorte está tançada e cada grupo se pre­
para para um confronto mais decisivo que 
poderá determinar a fisionomia potítica do 
país na próxima década.

Enrique Correa é cientista político e membro do 
Centro Ecumênico Diego de Medellin, de Santia­
go do Chile .

Os chilenos Jorge Palma Donoso, Car­
los Araneda e Hugo Marchant Moya, pre­
sos desde 1983, estão condenados à morte 
pela Justiça Militar de seu país. A execu­
ção está prevista para as próximas semanas. 
Diante desta situação, teve início uma cam­
panha internacional para pressionar o go­
verno do general Pinochet a suspender a 
aplicação da pena e permitir que os três chi­
lenos deixem o país. Os cidadãos brasilei­

ros podem se manifestar enviando telegra­
mas para:

Presidente da República do Chiie 
Augusto Pinochet
Paiácio La Moneda—Santiago — Chiie 
A nível interno, os telegramas devem ser 

enviados ao presidente José Sarney e ao mi­
nistro das Relações Exteriores, Abreu So- 
dré, solicitando que o governo brasileiro 
conceda asilo político aos sentenciados.

-------1--- ^PUBLICAÇÕES 
DO CEDI

IMAGENS DA LUTA -  1905/1985
271 páginas, Czt 2.900,00
Retrata a históha do movrmenfo sindi­
ca/ e operário no Grande ABC pau/isía, 
especia/menfe em São Bernardo, atra­
vés de fofos e textos exp/icativos É uma 
obra para ser f/da, v/sía e guardada co­
mo um dos principais documentos de 
nossa história

TRABALHADORES URBANOS NO 
BRASIL/82-84
199 páginas, Czt 680,00
Levantamento dos principais fatos que 
marcaram a vida dos trabalhadores ur­
banos no Brasi/, no periodo de 7982 a 
7984. 7faz também aná/ises das conjun­
turas po//f<ca, econômica e sindica/.

Outras publicações:
* h/isfória dos Mefa/úrgicos de São 

C a e t a n o
* CUT nas campanhas sa/ariais de 7985

Faça seu pedido através de cheque 
nominal ao Cedi ou através de vale 
postal para a Agência de Correio 
Angélica — SP.
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Bíbüa hoje

ECOLOGIA
Cuidar da própria casa

Lori Attmann

'Wtv//no vo/ cofor.
Lb/fo. O so/ nasce.
O so/ se põe.
A"a//na va/ //cartão ve/õo, 
was a /erra não."
Rimaná — Kulina.

texto bíbiico comumente usado pa- 
H  H  ra a reflexão sobre ecologia é Gê- 

rtesis. A criação. Vou fugir um 
pouco da praxe. Parto do sentido etimo- 
íógico da paiavra. Através deie oiho para 
a Bíbiia.

Ecoiogia chegou até a nossa língua do 
grego. É entendida como "o estudo das co­
munidades humanas em suas relações com 
o meio ambiente e sua adaptação a ele". 
Eco vem de o/Aros e seu leque de significa­
dos vai desde casa, lar, domicílio, habita­
ção. Passa por família, descendentes, pa­
rentela, habitat, até chegar em povo, 
nação.

A palavra casa aparece uma infinidade 
de vezes na Bíblia. O leque de seu signifi­
cado é tão amplo quanto o acima mencio­
nado. Vamos perseguir um pouco esta pa­
lavra e tentar entendê-la.

Casa, na Bíblia, não é só o lugar, mas 
é também o modo de vida, o sistema. É 
como as comunidades humanas se orga­
nizavam economicamente na época e co­
mo ocupavam um determinado espaço 
físico.

Casa, então, não era só o ambiente do­
méstico, mas o lugar social. O local e o 
modo como o povo fazia a sua história, 
ocupando um espaço e vivendo em socie­
dade. Não era um conceito estático, mas 
dinâmico.
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A iógica da casa

Do ponto de vista doméstico existe uma 
reiação de afetividade muito forte em re­
lação à casa. Do ponto de vista mais am- 
pio também. Na casa estão as pessoas a 
quem amamos. É onde organizamos livre- 
mente nossa vida, nossos sonhos. É onde 
podemos ser nós mesmos.

Casa como,-clã e como nação nos des­
perta sentimentos de auto-identificação. A 
consciência da diferença. Aquilo que nos 
é próprio em relação aos outros.

Casa na Bíblia (ainda)

Encontra-se na Bíblia a palavra casa co­
mo moradia, clã, parentela e também co­
mo povo, nação. No Antigo Testamento o 
templo aparece como casa de Deus. Mas 
a lógica do templo não é mais a lógica de 
Deus e de seu povo. É a lógica dominan­
te, isto é, da monarquia. Por isso o tem­
plo é contestado como Sua casa. Javé não 
aceita ficar preso num templo, como de­
nunciam os profetas. Quer ficar em rela­
ção com a sua criação, com o seu povo. 
Em meio a vida. "Assim diz o Senhor: o 
céu é o meu trono, a terra o estrado dos 
meus pés; que casa me edificareis vós? E 
qual é o lugar do meu repouso? Porque a 
minha mão fez todas estas cousas, e todas 
vieram a existir, diz o Senhor, mas o ho­
mem para quem olharei é este: o aflito e 
abatido de espirito, e que treme da minha 
palavra" (ls 66,1-2).

Jesus veio derrubar a lógica do templo. 
Ele afirma que o templo de Deus são os 
homens. Entre eles destaca os pobres, os 
oprimidos, as prostitutas... Sua lógica é a 
lógica dos despossuídos. Ela "não tinha 
onde reclinar sua cabeça".

Viver em casa atheia 
ou invadir a casa do outro

Estar dominado, oprimido, no Antigo 
Testamento, muitas vezes é identificado 
com "estar em casa alheia", "no exílio" (Ex 
13,3), "na casa da servidão" (Dt 6,12 e 8,14; 
Ex 13,14). Por outro lado, a condição pa­
ra a automomia era "estar em sua própria 
casa". Organizá-la conforme critérios e pa­
drões próprios e não conforme critérios 
impostos e determinados por outros.

A promessa se cumpre com o acesso a 
uma "boa terra", onde se possa estabele­
cer a própria casa, no sentido mais amplo 
do termo.

A dominação presente na Bíblia se con­
cretiza quando se invade a casa do outro. 
A sua forma de vida, a sua organização. 
Quando se saqueia e se impõe novas regras 
a partir da "casa" do dominador.

O drama da nossa 
reaiidade ecotógica

O sistema colonialista europeu agiu exa­
tamente assim em relação aos povos indí­
genas da América. Invadiu a sua casa, sa­
queando, matando, escravizando e que­
brando toda a ordem ecológica existente. 
Quebrou o equilíbrio nas relações sociais 
e nas relações com a natureza. Acabou 
com uma forma própria de distribuição e 
reciprocidade. Acabou com um tipo de re­
lação com a natureza, que permitia a auto- 
regeneração e a renovação. Onde o crité­
rio era a manutenção da vida hum ana e 
da natureza. Ambos interligados. Pois se 
explorava a natureza para o uso, para a 
subsistência, para o necessário, e não pa­
ra a acumulação. Por que pegar mais do 
que o necessário, se estavam em sua casa 
e tudo era de todos?

A visão do dominador, no entanto, é et- 
nocêntrica e fragmentária. Indiscrimina­
da e irresponsável. O seu ponto de parti­
da e de chegada é a sua própria casa. Por 
isso ele retira da casa do outro, o quanto, 
e enquanto pode, e passa para a sua casa. 
Mal vê ele que a destruição do outro, mais 
cedo ou mais tarde, será sua própria des­
truição. A natureza, o espaço/tempo eco­
lógico é um todo. Não se atinge uma par­
te, sem atingir o todo. Sem romper a or­
dem da criação.

O que já  ocorreu em outras partes do 
Brasil se repete hoje no norte. A ocupação 
da Amazônia nesta década está provocan­
do um verdadeiro desastre ecológico. Não 
só porque as árvores estão sendo destruí­
das. Os rios e lagos destruídos por mercú­
rio. O regime de chuvas alterado. Mas, 
principalmente, porque está se destruindo 
a vida. Povos únicos, com seu próprio 
equilíbrio, suas culturas diferentes estão 
sendo exterminados. Pasmem com o recen­
te massacre de um grupo Tükuna no 
Amazonas!

Esse avanço sobre a Amazônia rompe 
uma relação amorosa milenar com a terra 
que garantia uma constância refletida nas 
palavras poéticas de Rimaná no início des­
te artigo. Rompe a concepção da terra co­
mo espaço sagrado (e não é semelhante a 
visão bíblica?),da sua história, de sua re­
ligião, de sua vida. Rompe enfim a sua 
"casa".

A criação e o seu resgate

A primeira criação relatada em Gêne­
sis, da qual o próprio Deus se alegrou, foi 
traída. O homem transgrediu os limites do 
"domínio" a ele conferidos (Gn 1,28), ao 
exercer domínio sobre outros homens e ao 
ameaçar a sobrevivência dos homens, com 
a sua forma de sujeitar o mundo. Esta 
transgressão perturbou a ordem inicial.

Agora para colocar ordem na casa é pre­
ciso garantir que cada povo fique com e 
na sua própria casa, acabando com toda 
forma de colonialismo. É preciso comba­
ter os maus governantes que servem aos in­
teresses de outra casa!' Ai dos que decre­
tam leis injustas, dos que escrevem leis de 
opressão, para negarem justiça aos pobres, 
para arrebatarem o direito aos aflitos do 
meu povo, a fim de despojarem as viúvas 
e roubarem os órfãos!" (Is 10,1-2). E, fi­
nalmente, acabar com uma casa dividida. 
Buscar uma ordem de relações justas e 
equilibradas. Ou seja, fazer justiça às "viú­
vas" (Mt 23,14).

Acreditamos que na "Nova Criação", no 
"Reino de Deus", habitará a justiça. Se for­
mará uma comunidade perfeita e justa. 
Uma nova ecologia numa "Nova Terra" 
(2Pe 3,13).

Nesta esperança termino com dois ar­
tistas acreanos. Um pintor, Babi, artista da 
imagem. Outro jornalista, Toinho, artista 
da palavra.

"Ac A/nczônfc Ocídccfc/ de %0/e 
secs descendentes 
fdo 7? Aome/nJ v/ve/n 
o wcís tr/s/e /nowen/o dc exístênc/c.

A erc dc desfrc/çco do verde 
dc ínstc/cçco do Ccos 
nc cnctow /c dc nctcreçc.

Destroen? c dccnc 
e c /7orc 
e se n?ctc/n." 
fBabí França)

"Acordar nem sempre é estar de acordo. 
Às vezes, nestes invernos amazônicos, 
amassando o barro com meus pés pelas es­
tradas enlameadas, acho que Deus está 
querendo fazer um novo Adão. E quando 
sinto no quadro e no texto de Babi Franca 
aquele sopro antigo que moveu o primei­
ro homem, chego a perceber uma Grande 
Ordem por trás da serpente do aparente 
Caos. Fico quase acordado!' (Antonio 
Alves)

Lori Altmann é pastora da Igreja Evangélica de 
Confissão Luterana no Brasil (IECLB). Conviveu 
durante sete anos entre a nação indígena Kulina, 
no Alto Purus, Acre. Atualmente estuda Antropo­
logia na PUC-SP.
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A Congregação das Religiosas de Nossa Senhora de 
Sion ceíebra neste ano seu centenário de presença no 
Brasi). A Congregação nasceu na França, em 1842, 
fundada petos irmãos de origem judaica Teodoro e 
Afonso Ratisbone.

No Brasit, as irmãs de Sion estão desde 1888, quando 
as primeiras missionárias iniciaram uma obra educacional 
que deu origem a um conjunto de colégios. Na década de 
60, interpelada pela realidade histórica do Brasil e os 
apelos da Igreja, a Congregação percebeu a necessidade 
de novos trabalhos e inserções. Assim, grupos de irmãs se 
deslocaram para o Nordeste, para as periferias das 
grandes cidades e zonas rurais, iniciando experiências de 
pequenas comunidades com ênfase na promoção da 
dignidade humana.

As irmãs de Sion possuem a vocação especial de 
"manter viva na Igreja a consciência de que o 
cristianismo está ligado ao judaísmo, desde as origens até 
a plenitude final". Sua missão está voltada principalmente

Prêmio para Frei Betto

O teólogo dom inicano Carlos A lberto Libânio 
Christo, Frei Betto, é o ganhador da quinta edição do 
prêmio de direitos hum anos prom ovido pela Fundação 
Dr. Bruno Kreisky, da Áustria. No dia 8 de julho, Frei 
Betto estará em Viena para receber um cheque no valor 
de 1 milhão de cruzados. O dinheiro já  tem endereço 
certo: as entidades de defesa dos direitos hum anos. Em 
1983, outro brasileiro, o deputado Luis Inácio Lula da 
Silva (PT-SP), tam bém  recebeu o prêmio da fundação 
austríaca.

no Brasii

para o fortalecimento das relações cristão-judaicas e o 
ecumenismo, dos trabalhos catequéticos e pastorais, e da 
educação.

A Congregação de Sion está presente nos estados de 
Sergipe, Bahia, Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro, 
Paraná e Santa Catarina, formando um conjunto de 22 
comunidades, incluindo a casa de Buenos Aires, que 
integra a província Brasil-Argentina.

Sion: 100 anos de presença
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MENSAGEM ÀS IGREJAS

Às Igrejas Cristãs encaminhamos esta carta, resultado 
da convivência de representantes das diversas Igrejas du­
rante a Semana Santa. Nosso encontro deu-se no semi­
nário "Igrejas e Dívida Externa", organizado sob os aus­
pícios do Conselho Nacional da Igrejas Cristãs (Conic) 
e Coordenadoria Ecumênica de Serviço (Cese), em São 
Paulo (28 a 30 de março de 1988).

Em comunhão e oração buscamos conjuntamente en­
tender o volume da dívida externa brasileira, sua incidên­
cia na estrutura econômica do País e seus resultados na 
vida de todos nós.

O volume parece ser conhecido de todos; na verdade, 
fazer crer que devemos e temos que pagar, é um miro 
que só interessa aos credores. Estudos sérios feitos a par­
tir de dados oficiais do Banco Central revelam, no en­
tanto, que a dívida já foi paga várias vezes. Em 1973 de­
víamos 9,5 bilhões de dólares. Desse ano até 1985 paga­
mos 121 bilhões de juros e amortização e, no entanto, acre­
ditem, hoje devemos mais de dez vezes do que em 1973, 
isto é, 120 bilhões de dólares. Só isto é suficiente para 
nos fazer crer que algo muito errado envolve essa suposta 
dívida; apesar disto, continuamos pagando como, se de 
fato, devêssemos. É necessário que nossa voz se faça ouvir 
por toda parte, esclarecendo e alertando a todos para a 
injustiça que ocorre.

Outras questões de cruciai importância foram também 
estudadas nesta pré-consulta, tais como o fato de que parte 
desses recursos nunca entraram no País (18 a 20%); que 
muito do que entrou forma empréstimos particulares de 
multinacionais (às suas "filiais" no Brasil) incorpora­
dos à dívida oficial, apesar de constituírem investimento 
das multinacionais e cujos lucros são remetidos às matri­
zes sem qualquer imposto.

Nossa atenção deteve-se, no entanto, no fato de que 
a dívida externa é hoje um dos mais poderosos instru­
mentos políticos de opressão, uma vez que, em função 
de nossa dependência determinam-se as decisões de nos­
sos governantes; joga-se pesado na própria Constituinte; 
submetemo-nos à política dos grandes organismos inter­
nacionais como o FMI, o Banco Mundial e o Clube de 
Paris; voltamo-nos inteiramente para uma política de ex­
portação à custa do empobrecimento do nosso povo; en­
fim temos uma polírica recessiva (com todas as suas con­
sequências sociais), uma pofírira inflacionária descontro­
lada que nos confunde e deixa perplexos quanto ao fu­
turo. Nossa dependência, a exigência de pagamentos do 
serviço da dívida, a submissão às normas dos órgãos in­
ternacionais mencionados, impedem nossos projetos de 
longo alcance e, enfim, tolhem totalmente a possibilida­

de de criar uma nova sociedade mais solidária e fraterna. 
Esta política, infelizmente, tem a conivência de muitos 
brasileiros que, aliados ao capital internacional, têm usu­
fruído vantagens em todo o processo.

Confessamos que, como Igrejas, temos permanecido 
quase sempre à margem da discussão deste assunto e de 
suas implicações na vida do povo. Esta confissão impõe- 
nos mudança de atitude, conversão ao Senhor da vida e, 
conseqüentemente, repúdio a todos os instrumentos que 
produzem e legitimam a morte, especialmente os refe­
rentes à dívida externa.

Importa, pois, irmãos e irmãs, que todas as organiza­
ções sociais, e particularmente as Igrejas, que pautam sua 
vida e missão pelo amor a Deus e ao próximo, e pela busca 
de santidade em toda a maneira de viver, se comprome­
tam a esclarecer a verdade para não sermos coniventes com 
uma trama pecaminosa que causa mais vítimas que a pior 
das guerras, e violenta as soberanias nacionais de forma 
destruidora.

Reunidos durante estes dias, sentimos com muita cla­
reza tudo isto e, por esta razão, queremos compartilhar 
com as queridas irmãs e irmãos, convidando-os a fazer 
uma caminhada, juntos, de aprofundamento e compreen­
são de que o Deus da justiça reprova o modo como os 
países ricos e as agências financeiras, aliadas aos grupos 
dominantes, sufocam os pobres que são a maioria da nossa 
população, mantendo-os numa situação de miséria e 
sofrimento.

Não se trata apenas de uma questão econômica ou po­
lítica, é uma questão de vida ou morte e portanto uma 
questão de fe no Deus da vida, um Deus que, por amor 
à vida, ofereceu seu próprio Filho. Convidamos a todos 
a se inteirarem deste assunto desde o ponto de vista do 
direito que todos têm à vida em abundância, trazido por 
nosso Senhor Jesus Cristo.

Todos os dados nos mostram que a dívida externa do 
Brasil e de outros países é hoje um dos mais eficazes ins­
trumentos da diminuição da vida e implantação da mor­
te, instrumento de pecado coletivo, e usurpação do do­
mínio de Deus. E um dos ídolos que a moderna fé no 
poder da economia e da dominação coloca no altar dos 
templos onde se cultua o dinheiro e se produz a morte. 
Nós não podemos dobrar-nos diante desse ídolo e de seus 
instrumentos, pelo contrário, temos que assumir nossa vo­
cação de denunciar toda idolatria com seus poderes sedu­
tores e sua deformação da verdade e do bem. O poder 
do dinheiro por parte dos bancos, multinacionais, gover-
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nos, pessoas e ciasses priviiegiadas deforma o vaior reiati- 
vo dos bens materiais em vaiores absoiutos, perante os 
quais se sacrificam nossa iiberdade, amor e dignidade. 
Precisamos iibertar-nos desses poderes que impedem a 
reaiização do Reino de Deus entre nós, anunciando que 
só Jesus Crisro é o Senhor diante do quai todos os pode­
res, inciusive os econômicos, poiíticos e miiitares, de­
verão dobrar-se para que sua vontade seja feita na terra 
como nos céus, e, assim, todos tenham o pão de cada dia 
e o perdão de todas as dívidas.

Não cabe que peçamos perdão das dívidas já pagas; 
cabe-nos que os povos opressores e seus aiiados reconhe­
çam suas dívidas e ofensas, se arrependam e se humiihem 
perante Deus a fim de que possam ser perdoados e ain­
da possam viver. Do contrário serão destruídos por seus

A REALIZAÇÃO DO SEMINÁRIO

Todos os setores da sociedade brasiieira estão se defron­
tando com uma questão que atinge profundamente o nos­
so povo, principaimente a ciasse trabaihadora — a pro- 
biemática da dívida externa. Eia está presente na aguda 
crise que atravessamos e abarca diversos aspectos: o eco­
nômico, o poiítico e o morai. Os seus efeitos são gravíssi­
mos e o seu custo sociai se manifesta em termos de po­
breza, de expioração e de morte.

As Igrejas do Brasii não poderiam estar indiferentes ou 
ausentes frente a esse drama nacionai. Fiéis ao seu fun­
damentai compromisso com o Evangeiho de Jesus Cris­
to, não ihes é permitido compactuar com essa situação 
de injustiça e sofrimento, sem ievantar sua voz profética 
e denunciar as causas e os mecanismos que ievaram nos­
so País a tão humiihante situação.

Compreenderam, também, que probiema de tai mag­
nitude não pode ser tratado, isoiadamente, peias diver­
sas confissões cristãs. Exige ação coordenada, íortaiecida 
peio esforço conjunto e capaz de sensibiiizar as congre­
gações iocais. Outros segmentos de nossa sociedade, co­
mo os sindicatos dos trabalhadores, partidos poiíticos e 
diversos organismos da sociedade civii, também se estão 
mobiiizando para que a questão da dívida externa deixe 
de ser assunto apenas para especiaiistas e autoridades do 
governo. Todos os cidadãos brasiieiros devem ter conhe­
cimento do que significa tai probiema, e o direito de par­
ticipar nas decisões que venham a ser tomadas a seu 
respeito.

Dentro dessa perspectiva, o Conseiho Nacionai de Igre­
jas Cristãs (Conic) e a Coordenadoria Ecumênica de Ser­
viço (Cese), convidaram diversas Igrejas para, em um se­

próprios pecados. A nós compete perdoar ãqueies que nos 
devem e nos têm ofendido.

Por tudo isto é que estivemos juntos e repartunos nos­
sas angústias e esperanças. Se aprouver a Deus, voitare- 
mos a reunir-nos para, juntos, fortaiecermos nosso pro­
pósito de apoiar os pobres em sua iuta peio pão, digni­
dade e iiberdade, como parte da missão de Jesus Cristo.

Que neste momento tão conturbado de nossa Pátria, 
somemos forças para assegurar aqueia reserva de compro­
misso com a justiça, a paz e o amor a que concretiza o 
próprio Evangeiho.

Paz e Justiça sobre a Nação!

São Pauio, Páscoa de 1988.

"IGREJAS E D ÍV IDA EXTERNA

minário informai, debater a questão da dívida externa e 
traçar pianos de ação conjunta para se posicionarem so­
bre o assunto. O seminário reaiizou-se em São Pauio (28 
a 30 de março de 1988).

Igrejas participantes

Atendeu, com entusiasmo, a essa convocatória, um nú­
mero expressivo de representantes oficiais das igrejas, o 
que veio demonstrar o interesse e a preocupação de am- 
pios setores eciesiásticos com probiema que tão profun­
damente afeta nosso povo. Certamente que se houvesse 
mais tempo na convocatória e se outras Igrejas tivessem 
tomado conhecimento, com mais exatidão, do aito signi­
ficado do seminário, teriam participado deie. Estiveram 
presentes, no evento, representantes das seguintes igre­
jas: Igreja Catóiica (Conferência Nacionai dos Bispos do 
Brasii), Igreja Evangéiica de Confissão Luterana do Brasii 
(iECLB), Igreja Evangéiica Luterana do Brasii, Igreja Me­
todista, igreja Episcopai do Brasii, Igreja Evangéiica Pen- 
tecostai "O Brasii para Cristo", Igreja Presbiteriana Uni­
da, Igreja Presbiteriana Independenre do Brasti, União 
das igrejas Evangéiicas Congregacionais do Brasii, aiém 
de diversas instituições de apoio e serviços às Igrejas, co­
mo o Centro Ecumênico de Documentação e informa­
ção (Cedi), o Instituto Brasiieiro de Anáiises Sócio- 
Económicas (ibase), o Instituto de Estudos da Reiigião 
(Iser), o Instituto de Estudos Sócio-Económicos (Inesc), 
o Centro Ecumênico de Serviços à Evangeiização e Edu­
cação Popuiar (Cesep), a Agência Ecumênica de Notícias 
(Agen). Participaram, também, assessores na área de eco­
nomia e teoiogia e a direção das entidades promotoras.
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Objetivos do Seminário

Tratando-se de uma etapa de um extenso processo já 
iniciado anteriormente petas Igrejas, nesse momento, 
buscava-se:

a) Tomar conhecimento do grau de informação e da 
sensibitidade das nossas Igrejas, principalmente do povo 
das nossas comunidades tocais, quanto ao significado e 
efeitos da dívida externa;

b) Aprofundar o debate sobre a questão, na perspecti­
va económico-potítica, coiocando-a num contexto mais 
ampto da ordem econômica internacionat;

c) Dar ênfase à anátise do custo sociat da dívida para 
o povo brasiteiro, especiatmente para os setores mais em­
pobrecidos do nosso País;

c) Incentivar o aprofundamento da reflexão bíblico- 
teotógica no trato dessa questão, de fôrma que eta possa 
também ser enfocada à tuz do Evangelho e da responsa- 
bitidade das Igrejas e dos cristãos;

d) Preparar um plano de ação conjunta para amptiar 
esse debate, principatmente no seio das nossas igrejas 
tocais.

A dinâmica do seminário

Para atcançar tais objetivos procurou-se criar um am­
biente de ampta fraternidade; com muita franqueza e ho­

nestidade de opiniões; envolvidos todos por inspiradoras 
cetebrações espirituais, com leituras bíbticas, cânticos e 
orações.

Iniciatmente, os participantes, em grupos de trabalho 
e estudo, prepararam um diagnóstico, ainda que não ri­
goroso, do que se sabe nas Igrejas sobre a questão, o que 
gostariam de compreender e o que deveria ser 
aprofundado.

Efetuou-se, depois, um estudo, muito bem elaborado, 
sobre as causas da dívida externa, mecanismos de manu­
tenção, montante assustador, custo sociat e a inserção da 
problemática no contexto da economia internacionat.

Preocupação prioritária do seminário foi a reflexão so­
bre a posição das Igrejas frente à questão. Reportou-se 
a pronunciamentos já efetuados peto Consetho Mundiat 
de Igrejas, Vaticano, diversas Conferências Episcopais, 
Concílios de Igrejas nacionais e internacionais, e organi­
zações ecumências. O mais importante, entretanto, era 
situar tal problema face aos ensinos da Bíblia e â luz da 
fé cristã. Aqui estaria a chave que levaria os membros das 
nossas Igrejas a se envolverem fortemente no combate às 
estruturas de injustiça em que vivemos, as quais geraram 
conjuntura tão dramática.

Convencidos da urgência e do imperativo das Igrejas 
assumirem posição decisiva nesse processo de desvelamento 
dessas estruturas de pecado, detinearam-se algumas pro­
postas de continuidade do seminário.

PROPOSTAS DE CONTINUIDADE

1) Divutgar a reatização do seminário e enviar às Igre­
jas mensagem pastoral sobre a questão;

2) Preparar subsídios e debate sobre o assunto nas suas 
! diversas perspectivas e níveis (cadernos, "posters", vídeos
etc.);

3) Incentivar as Igrejas, seminários teotógicos, institu­
tos bíbticos, organismos ecumênicos, a aprofundarem e 
divutgarem reflexão bíbtica e teológica sobre a questão 
da dívida externa;

4) Estimutar as Igrejas a cotocarem o tema da dívida 
externa nos seus concítios e nas reuniões de suas paró­
quias. nos seus programas de educação cristã, nas pasto­
rais de grupos especiais, e. se possívet, reatizarem semi­
nários retativos a essa temática, em diferentes níveis. Re­
comendação especiat foi feita ao Consetho Latino- 
Americano de Igrejas para que inctua a questão da dívi­
da externa no ternário da sua 2? Assembtéia Continen- 
tat (Itaici, 28/10 a 02/11/88);

5) Incentivar as Igrejas a participarem em seminários 
e reuniões de outras entidades que debatam o tema, co­
mo forma de amptiar o conhecimento e conjugar esfor­
ços, principatmente as que antecedem a reunião de se­
tembro em Bertim, do FMI e do Banco Mundiat;

6) O seminário propõe, atém das outras medidas, que 
o Conic e .a Cese promovam um grande encontro das Igre­
jas, com a participação de sindicatistas, tíderes comuni­
tários, potíticos e representantes de entidades da socie­
dade civit, assim como dos organismos ecumênicos que 
estejam tratando desse assunto. Considera importante a 
presença e a participação de representantes de Igrejas e 
organismos ecumênicos internacionais. Sugere o primei­
ro trimestre de 89 como o período mais oportuno para 
a reatização desse histórico evento;

7) Que a questão da dívida externa seja enfocada nu­
ma perspectiva ampta da ordem econômica internacio­
nat, e na garantia do respeito aos direitos humanos.
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Livros

A ocupação perigosa
A QUESTÃO MtNERAL MA AMAXÔ 
N!A — Seis ensaios críticos 
Francisco Rego Chaves Pernaní/es forgj. 
( \ P < / M ( T i  Hrasf/ia. ÍW7. 2/6pp. E5x2/ 
cm.

Gerôrtcio Atbuquerque Rocha

O estado atua) da ocupação da Amazô­
nia petas atividades de mineração é o te­
ma centra) deste tivro recém-lançado peto 
CNPq no momento em que a Assembtéia 
Nacionat Constituinte está discutindo e de­
cidindo sobre a "ordem econômica" para 
o país. Trata-se de uma cotetânea de seis 
escritos, que constituem um paine) da de­
sordem provocada peta expansão capita- 
tista na região.

O primeiro trabatho — do economista 
Francisco Fernandes e equipe — é um am- 
pto tevantamento do quadro de interesses 
econômicos no sub-soto da região, com ba­
se em dados oficiais. São 23.973 áreas bto- 
queadas sob as formas de pedidos de pes­
quisa minerat, atvarás e concessões de ta- 
vra, cuja discriminação é feita por meio 
de tabelas de distribuição segundo os es­
tados e de ctassificação de acordo com a 
origem do capita). Os autores dão parti- 
cutar destaque aos interesses do capita) 
estrangeiro.

O ensaio "A Ftitéia e a Ocupação Ra­
ciona) da Amazônia", do atmirante da re­
serva Roberto Gama e Sitva, faz um apa­
nhado da situação atua) da cobertura flo­
resta) da Amazônia, sua tipologia e distri­
buição, apresentando e discutindo uma 
proposta de "disciphna de ocupação". Em­
bora demonstre preocupação com "o rit­
mo com que se alastra a devastação" (50 
mi) km- por ano), o autor, em seu mode- 
)o de "ocupação raciona)", ao mesmo tem­
po em que destina cerca de 50% do terri­
tório à preservação permanente, defende 
com entusiasmo os aproveitamentos hidre­
létricos previstos ())) usinas), desde que 
não sejam construídos com o "desmazeto 
criminoso" de Túcuruí, Batbina e Samue). 
Destaca, ainda, "dentre as demais opções 
embutidas nos usos múhiptos, a especia)

vocação minero-industria)". Minérios e 
energia são bens de extraordinário va)or 
para o bem-estar dos brasileiros, diz e)e. 
Quanto aos brasiteiros índios, a discipli- 
na de ocupação preconizada pe)o autor 
prevê a indusão das "áreas destinadas aos 
índios aldeados" (sic) como unidades ofi­
ciais de preservação, "desde que se tenha 
o cuidado de demarcar os núcteos cen­
trais", o que equivale ao confinamento dos 
índios em módulos rurais.

"A questão indígena e os interesses mi- 
nerários na Constituinte", de Manuela 
Carneiro da Cunha (ABA) e Wanderhno 
Teixeira de Carvalho (Conage) é uma pe­
ça documental desde já  histórica. Os au­
tores reproduzem, de início, as principais 
conclusões do dossiê Empresas de Mine­
ração e Terras /ndigeuns na Amazônia (Ce- 
di/Conage), sobre a incidência de ).685 pe­
didos de pesquisa e de 560 atvarás em 77 
áreas indígenas. A seguir, apresentam e 
discutem as várias propostas das entida­
des para a Constituinte e reconstituem a 
trajetória de retrocesso que o assunto teve 
até o encerramento dos trabalhos da Co­
missão de Sistematização (novembro de 
87), principalmente em virtude da ofensi­
va )obista dos empresários e da campanha 
do jornal O Estado de São Pauio contra 
o Cimi e a tgreja. ("No meio do caminho 
tinha uma pedra/nunca me esquecerei des­
se acontecimento").

O quarto trabatho, "Carajás: patrim ô­
nio naciona)", do geótogo Breno Augusto 
dos Santos, apresenta os dados mais recen­
tes sobre o potência) minera) de Carajás 
e a situação atual dos projetos minero- 
metalúrgicos em desenvo)vimento. O au­
tor constata que o Programa Grande Ca­
rajás "hoje é patco de conflitos e destrui­

ção" e chama a atenção para o urgente en­
contro de soluções que reordenem a sua 
ocupação.

A situação atua) das atividades minerais 
na Amazônia é apresentada no quinto en­
saio pelos geótogos Armando (  ordeiro e 
Artur Bernardelli. É uma listagem porme­
norizada das empresas e seus programas, 
abrangendo a pesquisa mineral, a minera­
ção, as jazidas bloqueadas, os principais 
p ro jetos governam entais e minero- 
metalúrgicos e os principais garimpos de 
ouro.

O último texto é um estudo de caso: o 
projeto A)brás/A)unorte. Paulo Sá e Isa- 
be) Marques, economistas do CNPq. exa­
minam a concepção deste megaprojeto dc 
produção de atumínio que se arrasta há 15 
anos. Passo a passo, mostram os descami­
nhos da Companhia Va)e do Rio Doce e 
do governo brasileiro, a posição sempre 
caudatária em relação ao sócio japonês e 
o beco sem saída em que o projeto atttal- 
mente se encontra. É um caso cmblemáti- 
co que desmitifica o discurso da "sobera­
nia nacional" e mostra a verdadeira face 
do modelo dc exploração mineral na 
Amazônia.

No conjunto, a coletânea é valiosa, so­
bretudo pela grande quantidade de infor­
mações e dados atualizados sobre a Ama­
zônia. Os textos são, todavia, diversifica­
dos e carecem de articulação; em quase to­
dos, o único liame é um certo viés nacio­
nalista acrítico, matizado de um texto pa­
ra outro. O leitor saberá relevar as idios­
sincrasias e aproveitar o livro.

Gerônei« Athuquerque Rocha é geótogo e inem- 
bro do Conselho Diretor da Sociedade Brasiteira 
de Geologia.
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